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NOTA PRÉVIA 


Honra-me a Direcção da Sociedade de Geografia de Lisboa, 
convidando-me a, por ocasião da Semana do Ultramar de 1959, 
pôr em letra redonda algumas ideias gerais sobre a posição do 
Ultramar Português no plano mundial. 

Gostosamente aceite 0 convite, houve a preocupação de 
corresponder ao objectivo de divulgação que à própria Semana 
do Ultramar preside; e assim não se aprofundaram mais do que 
0 necessário os problemas versados, nem em rigor se passou do 
plano da generalidade. 

O presente ensaio não apresentará assim, do que antecipa¬ 
damente se pede perdão, qualquer interesse para os especialis¬ 
tas; tanto mais que, sendo as matérias versadas em mais de um 
ponto delicadas, não se utilizaram elementos nem se citaram 
factos que não tivessem já vindo a público; só a interpretação 
destes factos e a construção destes elementos pertencem ao autor 
que delas é exclusivamente responsável. f- 

Esclarecido 0 objectivo deste opúsculo, resta apenas agra¬ 
decer à Direcção da Sociedade de Geografia'de Lisboa o.penho- 
rante convite. . 

A. G. P. 
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I 


RAZÃO DE ORDEM 

Procurar definir a situação do conjunto ultramarino por¬ 
tuguês no plano mundial significa a meu ver estabelecer as 
linhas de força que orientara a acção política, diplomática e 
económica dos grandes grupos em que se divide actualmente 
a comunidade internacional, no que se refere ao problema da 
colonização ultramarina. 

A evolução e a progressiva institucionalização da comuni¬ 
dade internacional não levaram até agora ao estabelecimento 
daquela convivência amiga e paritária com que sonhavam os 
seus doutrinadores, desde o abade de Saint-Pièrre até Woodrow 
Wilson, mas sim à fonnação de largas manchas política e econò- 
micaraeníe diferenciadas, quando não hóstis, e que agrupam 
países ligados por afinidades históricas, económicas, geográfi¬ 
cas ou simplesmente raciais, 

A comunidade internacional acha-se assim dividida em 
grandes blocos, em gestação uns, como o afro-asiático, outros 
estruturados era certo grau, como o soviético, e que praticam 
na convivência internacional actividades nem sempre conver¬ 
gentes. 

Uma das questões que mais profundamente divide os vá¬ 
rios blocos em presença é a da atitude a tomar relativamente 
à colonização ultramarina; ao mesmo tempo é também a ques- 
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tão, vital, essencial à própria sobrevivência nacional, à qual 
Portugal está mais intimamente ligado. 

A tendência que se nota na comunidade internacional para 
a progressiva internacionalização da acção colonizadora, e que 
embora represente o resultado actual de esforços seculares, eS’ 
conde quase sempre um pensamento anti-colonialista, obriga a 
tentar definir as grandes linhas desse pensamento, os seus fun¬ 
damentos, e a sua diversa influência nos membros da comuni¬ 
dade internacional; obriga ainda a tentar averiguar sumària- 
mente o acolhimento que a tendência para a descolonização 
pode ter em certos sectores das nossas Províncias Ultramarinas; 
e leva ainda à averiguação de quais as tendências ou os blocos 
políticos que na convivência internacional poderii ser favorá¬ 
veis à posição de Portugal. 


II ■ 

A. EVOLUÇÃO DOS ANTI- COLONIALISMOS 

Se exceptuarmos casos isolados, como o da Grécia, que 
tem nos últimos anos subordinado a sua política internacional 
á necessidade de resolver o problema de Chipre, e o dos países 
escandinavos em relação aos quais um certo vago humanita- 
rismo acompanhado pelo desejo de encontrar novos mercados 
para os seus produtos, ou zonas favoráveis para o investimento 
dos seus capitais, tem levado a demonstrar um anti-colonialisrao 
de princípio, podemos dizer que no plano mundial as forças 
agentes do anti-colonialismo são o bloco soviético e o bloco 
afro-asiático. 

Exceptuamos assim desta análise o anti-colonialismo 
sul-americano. Os países da América do Sul, impelidos por 
um lado pela' sua. consciência nacional, de povos libertados da 
acção colonizadora, e por outro lado pelo receio da concorrên¬ 
cia económica por parte das zonas coloniais, manifestaih tam-, 
bém, embora com algumas excepções, uma atitude anti-colonia¬ 
lista, mas que na prática: se traduz unicamente na sua acção 
nos organismos internacionais e particularmente na Organiza¬ 
ção das Nações Unidas. Trataremos desta corrente ao abordar 
o pensamento das Nações Unidas em matéria colonial. 

Quanto ao chamado anti-colonialismo norte-americano, 
haverá que ver se merece este nome, e em que sentido se 
orienta actualmente, 
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0 ANTI-COLONIALISMO SOVIÉTICO 


O anti-colonialismo soviético não é apenas um imperativo 
da política externa da U. R. S. S,, mas também uma conse¬ 
quência inevitável das suas bases doutrinais. Considerando a 
colonização como um aspecto da luta de classes, os autores 
marxistas e neo-marxistas associam estreitamente e em muitos 
casos com razão a expansão colonial à expansão capitalista. 
A doutrina comunista define a colonização unicamente através 
do seu aspecto económico. Segundo recentemente escrevia urn 
autor francês, num estudo sobre a economia da África Negra, 
«ura país é colónia, seja qual for a forma jurídica que a sua 
alienação revista, quando é forçado a trocar as suas riquezas 
naturais e o seu trabalho, contra bens de consumo». Ao capi¬ 
talismo interessa manter os países colonizados no seu atraso 
e utilizar para seu proveito os recursos naturais e as forças 
produtivas existentes neles, forças produtivas que se resumem 
essencialmente àquilo a que os negreiros chamavam o «motor 
a bananas», ou seja a energia muscular dos autóctones. A colo¬ 
nização, segundo já tinha acentuado Lenine, surge assim como 
a resultante do ponto mais elevado da evolução do capitalismo. 

vSob 0 ponto de vista da teoria económica, os neo-marxistas 
explicam a colonização através da- lei, formulada por Marx, da 
tendência decrescente da taxa de lucro. À medida que se pro¬ 
cessa a evolução do capitalismo, que este chega à sua fase mais 
avançada, 0 decréscimo da taxa: de, lucro é maior. Chega o 
momento em que os investimentos da metrópole já não são 
suficientemente reprodutivos, até porque, o aumento da procura 
no mercado do trabalho vai reduzir o volume das mais valias 
que aproveitam ao capitalista. O capital vai portanto emigrar 
para uma zona menos desenvolvida.. Desta emigração para,as 


colónias, o capital retira, como escreveu Maurice Dobb, uma 
dupla vantagem. «O investimento em áreas coloniais não signi¬ 
fica apenas que o capital exportado é investido com uma mais 
alta taxa de lucro do que se tivesse sido investido na metró¬ 
pole; mas também gera uma tendência para a taxa de lucro na 
metrópole ser maior do que seria por outra forma. Isto sucede 
porque o volume dos capitais que procuram investimento na 
metrópole é reduzido devido à atracçâo dos mercados coloniais, 
a pressão no mercado do trabalho é aliviada, e o capitalista 
pode obter mão-de-obra na metrópole por mn preço menor,., 
O capital assim ganha duplamente: pela mais alta taxa de lucro 
que obtém além fronteiras, e pela mais alta taxa de mais valias 
que pode conseivar aquém fronteiras». 

Mas 0 essencial do pensamento comunista sobre problemas 
coloniais acha-se expresso por Staline. Ao analisar, as diversas 
contradições de que enferma o mundo capitalistas, escreve: 
«A terceira contradição é a que existe entre o punhado de na¬ 
ções civilizadas dominantes e as centenas de milhões de homens 
dos povos coloniais e dependentes do mundo,.. A extorsão do 
lucro é 0 objectivo desta opressão,.. O acordar da consciência 
nacional, o reforçar do movimento de libertação, são os resul¬ 
tados inevitáveis desta política, Esta circunstância interessa ao 
proletariado na medida em que vai cavar pela base as posições 
do capitalismo, transfonnanclo as colónias e os países depen¬ 
dentes de reservas do imperialismo em reservas da revolução 
proletária», 

Assim,' no pensamento comunista, a própria situação colo¬ 
nial tende pela sua inevitável evolução, à auto-destruição. Mas 
0 comunista que, embora a interprete á sua maneira, conhece 
admiravelmente a história, sabe ,qne não deve estar de braços 
cruzados à espera do desenlace; cumpre-lhe intervir activa- 
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mentCj provocando e fomentando o desencadear de movimen¬ 
tos nacionalistas, como meios para a emancipação da classe 
operária; meios aliás transitórios, pois que na almejada socie¬ 
dade sem classes não há lugar para o nacionalismo e o termo 
Nação é vazio de expressão, 

A atenção que Moscovo dedica às zonas sub-desenvolvidas 
é assim constante; procura-se por um lado minar a influência 
ocidental nessas regiões, a fim de levar indirectamente ao en¬ 
fraquecimento das nações ocidentais; e por outro lado lançar 
as bases do novo imperialismo — herdado aliás pela Rússia 
soviética dos tempos do czarismo. 

Assim procuram intensificarrse os estudos acerca das re¬ 
giões coloniais; surgem os institutos de estudos africanos ,e 
orientajs, com particular relevo para o de Praga; treinam-so 
agitadores especializados nos problemas do sub-desenvolvi- 
mento; publicam-se obras consideráveis sobre a geografia, e a 
economia africanas. No congresso do partido comunista de 
1956, Krutchev afirma: «a principal característica da nossa era 
é 0 socialismo ter-se tornado um sisteiha mundial, ultrapassando 
os limites de um só país, e provando que 0 capitalismo não 
pode deter este processo histórico». 

A acção do comunismo russo na revolução chinesa, sobre¬ 
tudo na fase inicial; a sua penetração na Oceânia onde, parti- 
mularmente na Indonésia, utravés do domínio das organizações 
sindicais, se parece preparar 0 assalto ao poder; á acção no 
Médio Oriente com a finalidade de privar a Europa de uma 
zona. de influência essencial, pelos fornecimentos de petróleo,. 
' à sua mctividade, económica; 0 lento desfazer do pacto de 
■Bagdad, são do conhecimento de todos. . 

' Mas pode' dizer-se sem receio de errar que 0 objectivo 
principal da infiltração comunista é actualmente a África, 


não só porque 0 continente asiático está já quase completa¬ 
mente perdido para 0 ocidente, mas porque a acção subver¬ 
siva que ainda ali se desenvolve está principalmente a cargo 
da China. 

A acção da Rússia soviética no continente africano 
exerce-se em múltiplas e variadas direcções. As missões diplo¬ 
máticas, que têm como quartel general e testa de ponte Adis 
Abeba; as repetidas delegações de carácter cultural e económico; 
a criação de estabelecimentos de assistência e combate à doença; 
finalmente a oferta de auxílio técnico e económico, aparente¬ 
mente sem qualquer contrapartida, formulada pelo chefe da 
delegação russa à primeira Conferência do Cairo, todos estes 
meios pennitem uma infiltração crescente da Rússia soviética 
em África. Pór outro lado, a propaganda insiste em desacre¬ 
ditar as potências ocidentais, pondo em relevo, que os planos 
dojoraento actualmente em curso nos territórios africanos têm 
cm vista acentuar a exploração capitalista, como expressa¬ 
mente se afirmou nas conferências do Cairo. 

Ao mesmo tempo exploram-se hàbilmente as reivindica¬ 
ções nacionalistas; a clássica análise de Lenine já previra que 
numa primeira fase a internacional comunista deveria apoiar 
as reivindicações, dos movimentos nacionalistas nos países colo¬ 
niais, e diferir a fase de ditadura do proletariado. 

Por outro lado, a circunstância de nos territórios franceses 
haver sucursais do partido comunista francês, que tem existên¬ 
cia legal, permite a criação de núcleos de descontentamento 
dessas regiões. 

Gs países colonizadores e em particular Porfugal,, têm 
assim no comunismo internacional, sob a égide da U. R. S. S. 
em relação à África, e da China em relação à Ásia, 0 seu, adver- 








rio Diais declarado —embora 0 próprio carácter indubitável 
dessa oposição possa facilitar a luta contra ele. 

O ANTI-COLONIALISMO AFRO-ASIÁTICO 

As, primeiras manifestações do que se veio depois a carac¬ 
terizar sob 0 nome nem sempre exacto de bloco afro-asiático, 
podem fazer-se remontar a 1949, no momento em que se tra¬ 
vava a luta de emancipação da Indonésia, tendo então reunido 
uma conferência em Nova Delhi, em que se começaram a 
definir os objectivos gerais desse bloco. 

: Mas foi a conferência de Bandung que marcou não só a 
constituição efectiva desse grupo', e 0 início de uma coopera¬ 
ção, mas sobretudo 0 papel preponderante assumido pela China 
comunista. Ao passo qué desde Nova Delhi, a União Indiana 
se afirmara como 0 leader áos povos asiáticos em Bandung 
é a República Popular da China, representada da conferência 
pelo espírito superior e extremamente ágil que é Chu-en-Lai, 
que se afirma como o meneur d^ jeu: 

. A importância da conferência de Bandung tem sido larga¬ 
mente afirmada por todos os autores que se ocupam do assunto, 
chegando mesmo alguns a considerá-la como p acontecimento 
mais importante , até agora ocorrido no século xx. Estou em 
crer que há nessa apreciação algum exagero; em primeiro lugar 
porque além de uma condenação de princípio do anti-colonia- 
lisrao, poucos mais resultados prático oferece; e em segundo 
lugar porque nela ainda se fizeram ouvir vozes como a do 
delegado de Ceilão e 0 das Filipinas, que pediram, embora não 
tivessem conseguido apoio da maioria, a condenação do impe¬ 
rialismo soviético. 


Mais do que por si própria a conferência de Bandung vale 
como ponto de partida do movimento afro-asiático. As confe¬ 
rências do Cairo e de Acera, que se lhe seguiram acentuaram 
mais e mais eficazmente 0 anti-colonialismo do movimento, 
que assenta em larga medida no já conhecido fenómeno 'socio¬ 
lógico do racismo de sinal contrário. • ' 

Na verdade através de todas as profundas divergências e 
dissemelhanças entre os vários países participantes, 0 ponto 
comum parece encontrar-se em factores puramente negativos: 
0 anti-ocidentalismo, 0 ódio ao branco, 0 desejo de 0 expulsar 
da África e' de consolidar a sua expulsão da Ásia. 

A noção da unidade afro-asiática que se tem pretendido 
lançar através destas conferências, é a contrapartida exacta da 
noção de Eúráfrica, em que reside a esperança do futuro da 
Europa como tal. 

Sem cuidar portanto aqui de saber se ò bloco afro-asiático 
está efectivamente, como alguns , pretendem, dominado pela in¬ 
fluência soviética, ou se há através dele a possibilidade da cons¬ 
tituição de uma terceira força que teria por base o eixo Nova 
Delhi-Cairo-Accra, dois pontos fundamentais há a salientar: em 
primeiro lugar que este bloco engloba a larga maioria dos povos 
islâmicos, e que pretende arrastar para a sua órbita a totali¬ 
dade do Islão, comunidade sem fronteiras e que se. pode dizer 
espalhada por: quase toda a África;,em segundoriugar que é 
objectivo confessado do movimento 0 subtrair à influência eu¬ 
ropeia as parcelas de África que ainda por ela se regem. Acres¬ 
centemos que além da sua acção directa 0 bloco afro-asiático 
dispõe de um considerável número de votos , em organizações 
internacionais, e particularmente na Organização das Nações 
Unidas, pesando aí, num sentido desfavorável ao ocidente e 
mais particularmente contrário à, posição de Portugal. ' 


0 ANTI-COLONIALISMO NORTE-AMERICANO 

O anti-colonialismo norte-americano, e sem curar agora 
dos aspectos particulares da posição do Canadá, é fenómeno 
consideràvelróente diverso daqueles que deixámos caracteriza¬ 
dos. Em relação a ele, já um autor francês contemporâneo 
escreveu que era «o trunfo do irracional». Vários fundamen¬ 
tos são invocados para explicar esta atitude por parte dos Es¬ 
tados Unidos e um dos mais frequentemente mencionados é o 
ressentimento que resulta da sua antiga situação colonial: mas 
este argumento não resiste à análise e poderia levar a crer que 
os americanos desconhecem a sua própria história. 

Os Estados Unidos foram desde o início uma colónia de 
povoamento em que os indígenas' foram afastados e ferozmente 
combatidos. Os antepassados dos modernos yankees eram os 
colonizadores e não os colonizados. A política adoptada em 
matéria de relações com os indígenas foi um misto de política 
de extermínio e de segregação. Os descendentes dos indígenas 
vivem hoje clausurados em reservas, enquanto que os descen¬ 
dentes dos colonizadores brancos acusam os povos coloniais de 
práticas anti-humanitárias! 

Além doi mais, sabemos bem o aspecto de que se revestem 
em determinados Estados federados as relações entre brancos 
e-négros; em muitos casos, a segregação e a descriminaçâo nada 
têm a invejar às formas coloniais era que existe a barreira 
da cor„, ■ 

, Mas 0 anti-colonialismo americano tem outros motivos mais 
profundos. Uma das,suas razões é a necessidade, imposta pela 
sua tremenda industrialização, de obter mercados para os seus 
produtos. Sçguindo a política tradicional que já tinha sido 
desenvolvida, por exemplo, em Inglaterra por Canning,. em 
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relação à América do Sul, procura-se favorecer o aparecimento 
de novos Estados independentes para pôr termo ao monopólio 
comercial que sobre esses territórios exerciam os Estados metro¬ 
politanos. 

Parece, porém, que os Estados Unidos começam já a re- 
flectir mais maduramente sobre os resultados dessa política. 
Muitos dos Estados que eles contribuiram para libertar, não só 
não lhes estão gratos como, não se iludindo sobre as suas ver¬ 
dadeiras intenções, mostram-se violentaraente hostis, e como 
ainda recentemente revelou a Conferência de Bandung, pen¬ 
dem muito mais para o lado oposto. 

Por outro lado os Estados Unidos só têm vantagem em 
fortalecer os países ocidentais, para os garantir como aliados 
na luta em que estão empenhados; a diminuição do poderio 
das nações europeias representaria o enfraquecimento de todo 
0 bloco ocidental, que é chefiado pelos americanos. Foi aliás 
para evitar tal enfraquecimento e a consequente infiltração do 
comunismo (além de razões da economia interna dos Estados 
Unidos) que se fez 0 plano Marshall, 

Na sua história de Inglaterra, ao descrevér a política de 
Canning, André Maurois escreve com razão que foi um caso 
era que os interesses comerciais da City se conjungarara muito 
felizmente com as inclinações sentimentais do povo britânico. 
Assim também sucedeu neste caso, e na base do anti-colonia¬ 
lismo norte-americano, há outro motivo que é profundamente 
simpático: o americano é naturalmente inclinado a ideias de 
amor pela liberdade, que se conjugam com um reverente res¬ 
peito pelas instituições democráticas. Diziam-lhe que a palavra 
colónia era sinónimo de opressão, de sofrimento, de privação 
de liberdade — e a sua reacção era naturalmente anti-colonia¬ 
lista.' Pode parecer uma maneira um pouco simplista de, ver o 
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problema; mas sabe-se a influência considerável que a opinião 
pblica americana tem na condução dos negócios do Estado. 

Essa atitude que poderiamos realmente caracterizar sob o 
nome de anti-colonialismo norte-americano, está porém a sofrer, 
dos últimos anos a esta parte uma evolução radical. 

À medida que a recíproca corrida aos armamentos faz apa¬ 
recer a guerra total entre os dois blocos como um cataclismo 
extremaraente improvável, acentua-se do lado ocidental aquilo 
que 0 bloco ,soviético já tinha compreendido há muito; a . ideia 
de que embora a guerra militar seja uma eventualidade pouco 
provável, se está desde já. num período de guerra económica 
entre o Leste e o Oeste, cujo objectivo final é a posse da África. 
•Os Estados Unidos estão pouco a pouco a realizar que permitir 
a separação dos territórios africanos seria precipitar o enfra¬ 
quecimento das nações europeias, privar o bloco ocidental dos 
• seus pontos de apoio na Europa, e permitir que o actual cqui- 
■líbrio de, forças se transformasse num desequilíbrio favorável 
ao bloco soviético. , . 

Deve salientar-se que a esta evolução da política externa 
.Norte-Americana não/é estranha a consideração do caso portu- 
,guês. Na verdade, logo a seguir á Conferência , de Bandung a 
■diplomacia portuguesa chamou a atenção do Departamento de 
Estado sobre , os perigos da penetração do asiatisrao em África 
para a defesa do ocidente. 

Em conversações que então se seguiram entre os chefes da 
diplomacia portuguésa e americana, o Ministro Paulo Cunha 
acentuou a razoabilldade da política ultramarina portuguesa, 
e os inconvenientes que a perturbação do sistema ultramarino 
português poderia trazer para 0 ocidente era geral. ' 

.Assim pode dizer-se que o primeiro acfo expresso signifi¬ 
cativo de uma evolução no pensamento do Departamento de 


Estado foi 0 comunicado que se seguiu às conversações Foster 
Dulles-Paulo Cunha em Washington em 1955. 

Nessa declaração conjunta, 0 chefe da diplomacia ameri¬ 
cana, quebrando cora a orientação anterior do seu Ministério, 
reconhecia a inexistência de uma situação colonial na índia 
Portuguesa, aderindo assim expressamente à tese da unidade 
pluri-continental da Nação portuguesa. 

Não é demasiado insistir sobre a importância desta decla¬ 
ração que marca uma viragem na política externa Norte-Ame¬ 
ricana, e que foi recebida na opinião pública dos Estados 
Unidos como uma surpresa, aproveitando-se então 0 partido 
democrático para censurar públicamente a administração repu¬ 
blicana; a controvérsia permitiu esclarecer posições, e reforçar 
a atitude do Departamento de Estado. ' 

Pode assim dizer-se que, embora a opinião pública 
norte-americana continui a ser anti-colonialista, e a sua polí¬ 
tica geral seja também nesse sentido orientada, se nota um 
início de divergência na orientação do Departamento do Es¬ 
tado. Divergência essa que se teiii vindo a acentuar nos últi¬ 
mos anos, à medida que vai radicando nos dirigentes norte-ame¬ 
ricanos a convicção da indispensabilidade da presença europeia 
em África para a defesa do ocidente. 

Assim ainda há poucos dias 0 Secretário do Estado Adjunto 
para os Negócios Africanos, discursando no Instituto de Polí¬ 
tica Externa de Richmond, Indiana, em 2 de Maio de 1959, 
pôde afirmar «qué 0 Governo dos Estados Unidos defende 0 
princípio de que deverh continuar a ser mantidos os actuais 
laços que ligara 0 continente africano à Europa ocidental». 

No momento actual pode assim dizer-se que 0 pensamento 
americano em matéria colonial atravessa uma fase de indecisão, 
porventura preparatória de uma mudança de objectivo. Inde- 
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cisão entre o desejo dos Estados Unidos de promoverem a inde¬ 
pendência das nações africanas, para mais fàcilmente as atrai- 
rem à sua esfera de influência económica, e a consciência 
crescente de que não só essa emancipação não significaria 
necessàriamente uma integração no espaço económico dos Es¬ 
tados Unidos, mas ainda que o correlativo enfraquecimento 
das nações ocidentais viria em última análise a enfraquecer 
todo 0 sistema defensivo dos Estados Unidos. 


III 


OS NOVOS IMPERIALISMOS 

, Nos movimentos anti-colonialistas que atrás procurámos 
descrever, a definição do objectivo da luta, ou seja do colonia- 
lismo,. obedece sempre a circunstâncias muito particulares. 
Assim 0 fenómeno colonial não é definido por elementps cul¬ 
turais ou sequer económicos, mas sim por elementos exógenos, 
que permitem definir ura tipo particular de colonialismo que é 
quase exclusivamente europeu. Define-se na verdade o colo¬ 
nialismo através da diferenciação geográfica necessária entre 
os territórios da metrópole e da colónia, através da separaçãO' 
pelo mar, e ainda com o auxílio do elemento racial. ^ 
Considera-se assim que há colonização quando um povo 
fixo num território exerce domínio sobre um outro povo de 
raça diversa e fixado num território separado do primeiro pelo 
mar. Esta definição parcial e inexacta é particularmente notá¬ 
vel naS' manifestações do anti-colonialismo afro-asiático, que 
se recusa assim a íeconheeer a existência de outros tipos de 
colonialismo, como 0 soviético. 

Na verdade o próprio processo de formação da Rússia 
moderna foi ura processo; de colonização; e existem ainda no 
território da U, R. S. S. populações em estado de sujeição 
colonial. Ao mesmo tempo, extra-fronteiras, o imperialismo, 
russo exprime-se pelo, fenómeno,, curiosíssirao da saieliiização, 
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em que os Estados satélites não ficam ligados ao Estado efccti- 
varaente dominante por um processo de natureza constitucio¬ 
nal mas sim por uma submissão política ou militar. 

Fenómeno semelhante se dera com a expansão económica 
dos Estados Unidos na América Central e do Sul. 

É que os novos imperialismos são radicalmente diversos dos 
imperialismos clássicos, que se exprimiram por uma forma 
jurídica de integração ou de protectorado. 

O elemento catalizador que veio acelerar a substituição 
dos imperialismos norte-americano e soviético aos sistemas colo¬ 
niais eúropèus foi a guerra de 1939-45* 

A Europa sai da conflagração mundial parcialmente arrai- 
nada, com a sua indústria arrasada, privada de recursos para 
a reconstruir. Se não somos tão péssiraistas como Toynbee, 
que considerava que 0 Plano Marshall não fora mais do que 
um «enterro cristão» fornecido pelos Estados Unidos à Europa, 
não há dúvida que a situação da Europa ocidental depois de 
1945 veio contribuir poderosameníe para a descolonização da 
Ásia e Ma África. 

Pode atribuir-se à conflagração mundial uma dupla in¬ 
fluência, directa e indirecta. A influência directa exerceu-se 
através da atenuação das ligações existentes entre as colónias 
e as metrópoles. Não só porque, ocupadas as metrópoles (caso 
da França e da Bélgica), sé deu uma diminuição de autori¬ 
dade agravada pela existência nas colónias de movimentos de 
reacção contra 0 invasor, mas também porque se tornaram era 
todo ò globo muito mais difíceis os transportes e as comunica¬ 
ções. A dificuldade de transportes e a necessidadey por parte 
daS: colónias, de abastecimento em toda a espécie de produtos, 
originqu por um lado um aumento da infiltração económica de 
certos países como os Estados Unidos, e por outro lado uma 


tendência para á industrialização, que também vai contribuir 
para acelerar 0 processo de emancipação dà colónia. 

Influência directa ainda porque muitos africanos comba¬ 
teram ao lado dos beligerantes; pagaram com 0 sangue uma 
vaga dívida de civilização que muitas vezes não sentiam; veri¬ 
ficaram que perante 0 fogo e as balas a pele branca e a negra 
eram igualmentc vulneráveis, e que um homem valia outro; 
aq regressarem aos lares tornam-se insatisfeitos, incapazes da 
adaptação ao.primitivismo da vida indígena, impotentes'para 
encontrar ofício que lhes proporcione as regalias a que julgám 
ter direito. Esse núcleo de combatentes frustados vai constituir' 
um dos centros de agitação. 

Mas a influência mais importante da guerra, no processo 
da descolonização, foi a influência indirecta que se exerce atra¬ 
vés da decadência das nações europeias, que compromete a 
sua posição de centros económicos de vastos impérios coloniais. 
Não só porque a diminuição do seu auniento demográfico as 
impede de continuar a fornecer às colónias os numerosos emi¬ 
grantes que no passado contribuiram para 0 seu progresso, mas 
também porque a quebra da sua potencialidade produtiva e da 
extensão dos seus meios financeiros, vai pouco a pouco, dimi¬ 
nuindo 0 afluxo dos investimentos nas colónias. 

Mas sobretudo, com a industrialização, a economia metro- ■ 
politana perde para a colónia a importância que tinha como 
fornecedora de produtos industriais, e cômo escoadouro dos 
seus produtos agrícolas e minerais, Os impérios coloniais per-^ 
dera gradualmente a unidade económica que os caracterizava, 
à medida que nas colónias se vão formando centros autónomos 
de produção. Com a indústria surge uma burguesia que vai 
desempenhar aqui 0 mesmo papel que na Europa, 0 de reivin¬ 
dicar a liberdade e a emancipação. E forma-se simultânea- 




mente 0 proletariado que, embora por motivos e com ideolo¬ 
gias diferentes, é também contrário ao domínio do colonizador. 
Ao mesmo tempo, nas difíceis condições da vida internacional 
moderna, os países colonizadores têm dificuldade em manter 
nas colónias forças annadas em grande número, c nasce no 
colonizado a ideia que o colonizador não só é incapaz de o 
proteger contra qualquer eventual agressão externa, mas sobre¬ 
tudo não dispõe de força para assegurar o seu domínio cm 
caso de revolta; todos estes elementos contribuem para criar 
0 espírito de rebelião que encontra no nacionalismo o seu meio 
de expressão., Essas tendências transmitem-sc então por con¬ 
tágio, cora a prodigiosa força expansiva das ideias de indepen¬ 
dência, a países muito mais atrasados, não industrializados 
ainda, sem quaisquer condições de autonomia económica, mas 
que sonhara também com a independência. 

Exemplo do todas estas vicissitudes é o desmembramento 
recente dos impérios coloniais holandês e britânico. E vemos 
aqui já esboçada a fase seguinte do processo: é que ao passo 
que a economia dos velhos países coloniais é expulsa de certas 
zonas, avança nelas a influência dos novos países dominadores, 
dos Estados Unidos e da U. R. S. S. Assim, a expansão econó¬ 
mica dos Estados Unidos nos países subdesenvolvidos, tem-se 
feito em larga medida à custa da Inglaterra. Mas esse domínio 
económico não vai já estabelecer-se sob a forma jurídica de 
colonização, actividade que é, pelo contrário, condenada. Vão 
surgir novas nações que, de direito, serão soberanas, embora 
de facto sejam econòmicamente e politicamente dependentes, 
«Aos velhos impérios coloniais, desaparecidos já ou perto da 
desaparição, fundados e reunidos durante séculos por países 
clensamente populadps e com restrita base territorial, nuni pe¬ 
ríodo em qiie .lhes era reservado o domínio do mundo, tendem 


a substituir-se agrupamentos novos em torno de países dotados 
de uma larga base territorial, simultaneamente agrícolas e in¬ 
dustriais, ou seja em torno dos países destinados pela alteração 
das condições a substituir os primeiros na posição de países 
dominadores, e dos quais o agrupamento que se está formando 
em torno dos IÇstados Unidos da América é sem dúvida rele¬ 
vante. A este grupo contrapõe-se um, outro agrupamento de 
países, esse ainda em formação, em redor da Rússia soviética. 
Estes dois grupos pretendem doravante o domínio do mundo, 
e para reforçar na ingente luta a sua posição respectiva, ten¬ 
dem a alargar-se cada um à custa dp outro, procurando atrair 
para a sua órbita os países ainda isolados ou as colónias dos 
velhos impérios era via de desagregação, fazendo apelo um ao 
espírito nacionalista, outro ao espírito revolucionário, instru¬ 
mentos formidáveis de agitação política, diversos nas suas con¬ 
sequências remotas, mas idênticos nos seus fins imediatos de 
libertar os p.ovos oprimidos pelos velhos dominadores» (Marco 
Famio). , 

O surgir dos novos imperialismos soviético e porte-ameri- 
caiio é um dos elementos favoráveis à descolonização. 

A expansão territorial dos Estados Unidos da América 
fez-se primeiro nos limites do ■ continente, e até por forma de 
aquisição onerosa (compra da Flórida à Espanha e da Luiziana 
à França), É porém nos fins do século xix, pela aquisição da 
supremacia sobre as colónias espanholas, como consequência 
da derrota militar sofrida pela Espanha perante os Estados 
Unidos em 1898, que se inicia a fase imperialista da expansão 
americana. Adquirem-se assim as Filipinas, Porto Rico; ane¬ 
xam-se as ilhas Hawai; dominam-se claramente países pseudo- 
-independentes corno 0 Panamá, Guba, Haiti, Nicarágua, etc, 
Após 0 fim da guérra de ,1939-45, se por um lado se nota uma 
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tendência para a descolonização (concessão da independência 
às Filipinas, e de um estatuto semelhante ao dos Domínios bri¬ 
tânicos a Porto Rico), por outro lado, adquire-se o poder de 
tutela sobre as' ilhas japonesas do Pacífico, que permanecem 
em situação colonial, pois os habitantes não disfrutani de direi¬ 
tos políticos. - 

Exemplo mais perfeito, porque melhor estruturado, e geo- 
gràficamente mais extenso, é o' do imperialismo soviético. 
Desde o século xv até à revolução comunista a Rússia alargou 
constantemente o seü território à custa das populações nôma¬ 
das que habitavam as estepes asiáticas. 

A eliminação dos Estados Bálticos (Estónia, Letónia e 
Lituânia), a absorção de uma larga parte da Polónia, da Prús¬ 
sia Oriental, de regiões da Roménia, etc., acrescidas do fenó¬ 
meno da satelitização que nos momentos de crise pode levar 
a repressões como a que fez andar nas bocas do mundo o nome 
de Budapeste, são exemplos claros do imperialismo soviético. 

G expansionismo soviético foi favorecido na fase que se 
seguiu imediatamente à guerra de. 1939-45 pela circunstância 
de _ter aparentemente acedido a cooperar com as nações ociden¬ 
tais, como por exemplo no seio de Organismos Internacionais. 
Essa cooperação não passava, porém, de uma fase ocidental da 
política soviética. Na verdade, tanto sob 0 ponto de vista polí¬ 
tico e filosófico como juridicamente, a U, R. S. S., dentro da 
lógica dos seus princípios, não se sentia compelida a cumprir 
exactamente 0 texto da Carta das Nações Unidas.: Sob 0 ponto 
de vista polítÍGo-ideblógico, a necessária vocação universal do 
sistema comunista e a impossibilidade, reconhecida pelos pró¬ 
prios teóricos do regime, da existência e evolução normal de 
um Estado comunista no mundo não comunista, fazia com que 
a U. R. S. S. tratasse de segurar as vantagens militares obtidas 


durante a guerra, transformando-as, especialmente quanto aos 
países da Europa Ocidental, em triunfos políticos. 

Por outro lado, a concepção soviética do Direito Interna¬ 
cional baseada, como todas as suas concepções ideológicas, na 
adesão ao marxismo-leninismo, recebe deste a convicção de que 
0 homem se forja a si próprio pela actividade de que, «num 
mundo permanentemente em evolução nada existe de estável» e 
de que «a história se faz hoje para se negar amanhã». 

Considerando na fase actual 0 direito dos Estados como 
sendo meramente a expressão da vontade da classe social do¬ 
minante, e 0 Direito Internacional como a transposição para 
0 campo das relações internacionais, destas concepções sociais, 
a doutrina soviética representada por exemplo por Vychlnsky 
é'levada a afirmar que as relações jurídicas entre Estados de 
estrutura social muito diversa, como é 0 caso daquelas que se 
estabelecem entre a U. R. S. S. e os países capitalistas, não 
passara de relações cujas integração jurídica é parcial e pro¬ 
visória. As negras do Direito Internacional não podem pois, 
prejudicar de modo algum a soberania interna ou externa do-. 
Estado Soviético. Na prática, esta concepção relativista leva 
a só respeitar as regras do Direito Internacional enquanto elas 
convêm ao proletariado representado neste caso pelas, suas 
«vanguardas conscientes»; O Partido ,Comunista. 

Por todos estes motivos, a U. R. S. S. foi desenvolvendo 
desde 0 fim da guerra uma política expansionista, que, orien¬ 
tada por üma observação aguda e consciente das realidades veio 
a culminar nuní sucesso parcial pela formação dos Estados 
satélites que integram 0 bloco soviético, e que se dirige actüal- 
mente para 0 continente africano. 
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IV 

A ÁFRIGA, POMO DA DISCÓRDIA 

A África é na verdade o objectivo actual dos novos impe¬ 
rialismos, Perdida quase completamente para o ocidente a 
Ásia, onde apenas se regista a presença ocidental em zonas 
geogràficamente insignificantes, cujo valor moral ultrapassa o 
valor territorial, como o caso de Goa; sem curar nos episódicos 
fenómenos da sobrevivência do colonialismo que se verificam 
nas Antilhas ou na América do Sul, falar do problema da colo¬ 
nização é sobretudo falar de África. Aí detêm as nações euro¬ 
peias ainda posição substancial. Correndo embora o risco da 
excessiva simplificação podemos dizer que entre a Europa 
oriental, a Ásia e parte da Oceania por um lado, formando o 
bloco comunista e as nações no pacto do Atlântico, da América 
latina e do S. E. A. T, 0 . por outro, formando o bloco ociden¬ 
tal, o continente africano fará pender o fiel da balança para 
um ou outro lado, conforme for atraído para uma órbita, ou 
mantido na outra. 

0 carácter de necessidade que para o mundo ocidental 
apresenta a,manutenção da'presença europeia em África já 
tem sido suficientemente vincado para que nos. dispensemos 
de insistir sobre este ponto. Digamos apenas que também no 
plano militar os especialistas se têm pronunciado no sentido 


de considerar a África como' elemento essencial à defesa do 
ocidente. 

Necessário se toma porém compreender que também para 
as grandes potências asiáticas, e particularmente para a União 
Indiana, a penetração em África se apresenta como uma neces¬ 
sidade ou pelo menos um enorme benefício. Além da extensão 
da influência política, temos de considerar que os prodigiosos 
excedentes demográficos do continente asiático, que levantam 
para a União Indiana em maior grau, mas também para a 
China, gravíssimos problemas,, poderiam ser colocados em 
regiões menos densamente povoadas do continente africano. 
A penetração de naturais da índia na costa oriental da África 
é assim um dos objectivos da política africana da União In¬ 
diana, ao mesmo tempo que a China Popular se prepara, ao 
que parece, para colocar uma parte do seu excedente demo¬ 
gráfico nas regiões tibetanas., : , - 

Pretendida assim, requestada por ambos os blocos, a África 
tornou-se, em poucos anos o ponto crucial da discórdia mun¬ 
dial. Conforme muito recentemente acentuou o ministro 
francês dos Negócios Estrangeiros, Couve de Murville, perante 
a Assembleia Nacional francesa em 29-4-1959, «(depois-do 
Médio Oriente) L'Afrique devient a son tour Tenjeu du conflit 
entre TEst et 1 ’Ouesb. 

Euráfrica ou Afro-ásia? Eis 0 dilema em torno do qual 
gravita actualmente a segurança mundial. A questão não está 
resolvida, e apesar dos progressos recentes da penetração comu¬ 
nista e de uma forma geral anti-colonialista, não parece que 
deva necessàriamente resolver-se por uma forma: contrária à 
presença europeia. Contra a propaganda comunista militam 
em África em certa medida, 0 baluarte espiritual da religião 
islâmica: por outro lado, as formas tribais tradicionais, dado 
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a sua vigorosa disciplina constituem, nas regiões em que ainda 
se mantêm, elementos de imperiabilização contra qualquer 
influência estranha. Há que contar ainda com o recente des¬ 
prestígio internacional da Rússia soviética, por motivo da re¬ 
pressão levada na Hungria, e com a existência, embora em 
número reduzido, de élites negras culturalmente ocidentali¬ 
zadas, e em certa medida favoráveis ao ocidente, de cujo seio 
têm saído até agora muitos dos leaders africanos, leaders esses 
cujo problema principal é o de se não deixarem ultrapassar pela 
propaganda subversiva que ataca as massas que eles pretendem 
dirigir. : 

Prestigiar pois os leaders africanos que dêera algumas ga¬ 
rantias de colaboração com o ocidente, parece ser forma neces¬ 
sária para não quebrar os contactos entre o ocidente e as na¬ 
ções que eles dirigem. No estado porém de subdesenvolvimento 
económico e de atraso cultural em que essas nações se encon¬ 
tram, a propaganda subversiva encontra ura campo fácil para 
elevar como motivo de protesto reivindicações de carácter 
económico ou social, muitas vezes aliás, justificadas; e o leader, 
sob pena de ser ultrapassado, ou de ser considerado como 
títere nas mãos do ocidental, é obrigado a fazer-se também eco 
dessas reivindicações. Quando tais pedidos,não encontram um 
acolhimento favorável nas potências ocidentais, quer metro¬ 
politanas quer dominantes, dá-se a ruptura e muitas vezes a 
atracção para outro bloco. 

O defeito da ideia de Euráfrica é que tem sidq predomi¬ 
nantemente proclamada e defendida tomando o ponto de vista 
ocidental, explicando a conveniência que dali resultaria para 
os interesses das nações europeias, muitas vezes até não sendo 
mais do, que formas disfarçadas de apresentar a velha ideia da 
África como logradouro comum da Europa. Ora tais argu¬ 


mentos não podem naturalmente encontrar um, eco favorável 
entre as élites africanas senão na medida em que foram acom¬ 
panhados da demonstração das vantagens que tal associação 
apresentaria igualmente para os próprios povos africanos. 
A Euráfrica deverá assim construir-se sob forma comunitá¬ 
ria, e não como sociedade hierarquizada, e em todo o caso 
não como sociedade hierarquizada em função da cor ou da 
latitude. 

A construção da Euráfrica apresenta necessàriamente difi¬ 
culdades de grande vulto quer no ponto de vista ipolítico quer 
económico. Um exemplo do que deixamos dito pode encon- 
írar-se ao examinar a posição da África perante a Comunidade 
Económica Europeia (expressão mais exacta do que a de «mer¬ 
cado comum»). 

, No ponto de partida,, na Conferência de Messina de 1955, 
não se tratou dos problemas ultramarinos. Foi depois a França 
que levantou 0 problema da associação do ultramar ao mercado 
comum, A Bélgica, depois de uma hesitação inicial, acabou por 
aderir ao mesmo ponto.de vista, 0 mesmo fazendo os Países 
Baixos e a Itália. A Comunidade Económica Europeia, criada 
pelo Tratado de Roma de 25 de Março de 1957, abrangia assim, 
apesar da sua designação, uma larga área do. continente africano. 
0. art." 3.°, ao definir os fins da comunidade mencionava «a 
associação dos países e territórios do ultramar para aumentar as 
trocas e prosseguir .em comum ,0 esforço de desenvolvimento 
económico e social». 

Alguns territórios foram desde logo formalmente incluídos 
na zona de aplicação do Tratado, tais como a Argélia, e quatro 
«Departamentos franceses do Ultramar»; a Martínica, .Guada¬ 
lupe, a Guiana e a Reunião. Embora se façam largas excepções, 
quanto à regulamentação que lhes é aplicável, 0 art." 227.® 






§ 2.’? do Tratado prevê'expressaraeiite a sua inclusão imediata 
•na Comunidade Económica Europeia. 

Um grupo de países e de territórios não foram englobados 
na comunidade mas a ela associados, É o anexo IV do Tra¬ 
tado que os enumera, citando a África Ocidental Francesa, a 
África Equatorial Francesa, vários outros, territórios da União 
Francesa, o Togo e os Camarões, o Congo Belga e o Ruanda- 
-Urundi, a Somália sob tutela italiana e a Nova-Guiné holan¬ 
desa. 

Ora este ponto de partida da união entre a Europa e África 
não pode,dizer-se ter sido muito íavoràvelmeníe recebido em 
todas as instâncias africanas. No quadro da União Francesa, 
então existente, duas objecções principais foram formuladas: 
em primeiro lugar criticava-se o facto de as instâncias africanas 
não terem sido ,consultadas durante as negociações; em segundo 
lugar censurou-se o não se ter previsto a participação dos repre¬ 
sentantes dos países e territórios associados no funcionamento 
das instituições da comunidade. 

Por outro lado, a corrente afro-asiática reagiu, como era 
de esperar, perante o projecto da comunidade económica euro¬ 
peia, que foi particularmente atacada na Conferência Econó¬ 
mica do Cairo, e em cujas conclusões se dedicou um título a 
«O mercado comum europeu e as suas repercussões sob a região 
afro-asiática», em que se diz que «o congresso considera que o 
mercado comum europeu constitui uma comunidade económica 
restrita, no seio da qual os países membros gozam de urn tra¬ 
tamento preferencial para às suas trocas comerciais, o que cria 
entraves ao desenvolvimento do comércio internacional». Já 
aliás a primeira Conferência do Cairo, nas suas «resoluções 
acerca-'dos países dependentes», tinha declarado no n.“ 6.‘: 
«O mercado comum europeu tem por fim limitar o campo econó¬ 


mico dos países dependentes fazendo deles uma propriedade da 
Europa dos seis; tende ainda a melhor jugular as aspirações 
à independência dos povos sob o domínio colonial, por uma 
concentração maciça de capitais estrangeiros nos seus terri¬ 
tórios». 

Mas não só o movimento afro-asiático se mostrou contrário 
às disposições do mercado comum e particularmente à associa¬ 
ção a este dos territórios ultramarinos. Sem falar da já esperada 
oposição dos partidos comunistas, também no bloco ocidental se 
fizeram ouvir vozes discordantes, emanadas de países que vêem 
nos territórios ultramarinos economias concorrentes das suas 
próprias, Ê o caso de vários países da América latina, como por 
exemplo o Brasil, que fizeram reservas acerca da Comunidade 
Económica Europeia no concelho económico e social da ONU 
e na G. A. T. T. em Genebra. Por outro lado, a reacção britâ¬ 
nica também não foi favorável, e a projectada zona de trocas 
livres, em cuja realização a Grã-Bretanha se tem empenhado, 
não engloba os territórios africanos. 

Não pode assim considerar-se um êxito esta primeira ten¬ 
tativa de associação num plano supra nacional entre a África 
e a Europa. Militam contra ela todas as razões que valem 
contra a própria comunidade económica europeia e, como vi- 
mo.s, ainda mais algumas. 

Não é lícito formular previsões em matéria tão delicada; 
mas estamos em crer que tem sido um erro agitar a ideia da 
Euráfrica tão somente a propósito dos problemas económicos, 
fornecendo argumentos fáceis aos adversários, e que seria me¬ 
lhor caminhar no sentido de pôr em relevo os elementos cultu¬ 
rais c civilizacionais que poderiam estar na base da Euráfrica, 
e para os quais Portugal, então sim,' poderia decisivaraente con¬ 
tribuir. 
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Cremos na verdade que a Euráfrica se não poderá construir 
por forma estável senão com a participação voluntária dos povos 
africanos. Ora estes têm uma prevenção contra as ofertas de 
auxílio económico por parte da Europa: timeo âanaos et dona 
fer entes. 

A solidariedade afro-europeia tem de ser mais do que um 
ponto de equilíbrio de interesses diversos, uma solidariedade 
real A França de De Gaulle está neste momento a atravessar o 
momento de crise que espera o europeu em África — a necessi¬ 
dade de demonstrar ao africano a vantagem que deriva da liga¬ 
ção com a Europa. É nesse momento de crise, e da opção que 
nele for tomada, que se decidirá a futuro da África. 

No estado actual portanto, não está ainda definido para 
qual dos lados da balança se vai orientar a evolução africana; 
mas ao mesmo tempo acentua-se a tendência para a descolo¬ 
nização. 
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V ' 

A DESCOLONIZAÇÃO E A CRIAÇÃO 
DE NOVOS ESTADOS 

Tem-se chamado descolonização o fenómeno que consiste 
no termo da situação colonial num determinado país ou regiãOí. 
A descolonização não consiste necessàriamente na criação de 
um Estado independente, pois em teoria também a integração é 
uma fórmula de descolonização. Mas na prática é no sentido 
da criação de novos Estados que se tem orientado a descolo¬ 
nização. 

O processo extremamente complexo que leva à descoloniza¬ 
ção,, pode segundo julgamos ser ■ descrito, no que se refere à 
África, dentro das grandes linhas seguintes, que já traçámos 
noutro lugar: até à segunda metade do século passado a influên¬ 
cia europeia sobre os povos africanos era diminuta. 'Alguns, 
como os do Islão, continuavam num estado medieval, fiéis às 
suas tradições sociais, políticas e culturais, ignorantes e imper¬ 
meáveis ao ocidente. Quanto à África Negra, cujos povos inú¬ 
meros ou se ignoravam ou se combatiam, levando uma vida 
tecnicamente primitiva e praticando a idolatria, essa, como diz 
Hubert Deschamps, lembrava mais a pré-história. 
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Mas a partir do último quartel do século xix as potências 
europeias lançaram-se à conquista da África. Deu-se o msh dos 
exploradores, que tentavam reconhecer novas terras e estabe¬ 
lecer protectorados sobre os povos autóctones. A Conferência 
de Berlim e várias convenções posteriores vieram pôr um pouco 
de ordem nesta corrida,. Regulam-se os conflitos, fixam-se as 
fronteiras; faz-se a divisão política do novo continente, princi¬ 
palmente entre a França, a Inglaterra, a Bélgica, Portugal e a 
Alemanha. Mas estas fronteiras, que foram traçadas nos gabi¬ 
netes e nas salas de conferências, e modificadas ao acaso das 
discussões, são profundamente artificiais. Na maioria dos casos, 
não resultam nem de regiões naturais, nem das divisões dos 
povos negros. Pouco a pouco vão-se formando novas unidades 
poHticas, cujo primeiro centro unificador é a administração 
europeia, ou imposta pelos europeus. Ê o europeu que, onde 
só havia Direitos tribais, traz o Direito comum cuja imposição 
causa desde logo às sociedades indígenas tradicionais um forte 
abalo que muito mais se acentua à medida que a colonização 
se faz sentir. , ' , ^ 

Por todos os lados o branco traz inovações. As comunica¬ 
ções tornam-se mais fáceis: rasgam-se estradas, lançam-se pon¬ 
tes, constroi-se o caminho de ferro. Não tarda que em todo o 
continente funcione o telégrafo.. Assim o indígena que vivia 
num colectivismo primitivo, profundamente integrado no seu 
grupo, vê abrirem-se-lhe novos horizontes de uma vastidão in¬ 
calculável. Em breve se: vai libertando da obediência estreita 
que 0 ,ligava ao grupo, social em que vivia': surge o individua- 
'lismo.; ■ 

■ Outro íactor de desagregação da sociedade tribal, de au¬ 
mento do sentimento individualista no indígena é a transforma¬ 
ção que se dá no campõ económico. A uma economia fechada 


substitui-se uma economia de troca: o país abre-se à economia 
mundial, começa a ser afectado pela elevação da conjuntura 
económica internacional. 

Desta evolução económica resultam modificações sociais; 
surge a diferenciação de classes; constitui-se, à medida que vai 
aumentando a industrialização uma classe proletária que vive 
em contacto com' os europeus e os evoluídos e que, ao mesmo 
tempo que se liberta das influências tradicionais, começa a 
atentar na miséria da sua condição. 

Mas não é só do proletariado que parte a agitação; há que 
olhar para a classe média que se vai pouco a pouco formando, 
e que não encontra ainda satisfação sob o duplo ponto de vista 
económico e social, No congresso do INCIDI (Instituto Inter¬ 
nacional de Civilizações Diferentes) realizado era Londres 
em 1956 e que teve por objecto precisamente «A formação da 
classe média nos países tropicais e sub-tropicais» concluiu-se 
que nos países em que a classe média representa ainda uma mi¬ 
noria pouco estável ela é fonte de agitação e particularmente de 
agitação nacionalista, definindo-se era seguida uma conclusão 
de ordem geral; que a classe média enquanto é pequena e mino¬ 
ritária constitui elemento de desordem, ao passo que logo que 
se estabilize numa sólida base numérica constitui a melhor ga¬ 
rantia da ordem social. 

A par da evolução social dá-se a evolução ou melhor a re¬ 
volução intelectual. As ideias ocidentais, a cultura, a religião, 
penetram nos meios indígenas; são assimiladas por ura grupo 
de evoluídos, do ocidentalizados, em que se opera então 0 pro¬ 
cesso da desenraízação; perdidas as raízes na sua sociedade pri¬ 
mitiva, não fazem ainda parte do mundo ocidental que, para 
os repelir, atenta mais à cor'da pele do que à feição do es¬ 
pírito. 













Em resumo, procurámos descrever a traços largos ura fe¬ 
nómeno que já é bera corjhecido, mas que é dos problemas ca¬ 
pitais do nosso tempo: o abalo profundo que a colonização vai 
infligir às sociedades indígenas. Gera-se então um sistema hete¬ 
rogéneo em que coexistem sociedades antigas e modernas, em 
que vivem lado a l^do, duas idades. Sem apreender este sincro¬ 
nismo das duas idades, como diz Deschamps, não se pode com¬ 
preender a África moderna. 

Deste estado de instabilidade, de desagregação, em que o 
desaparecimento ou o enfraquecimento da unidade social tra¬ 
dicional deixa o indivíduo abandonado a si próprio, gera-se um 
sentimento de mal-estar, de incerteza que pode levar à revolta. 
O individualismo mo é senão um passo, um momento, porque 
0 indivíduo não está ainda apto a moldar por si próprio a sua 
personalidade. A evolução subsequente vai depender dos con¬ 
tactos que terá com o colonizador. Se este pratica uma política 
de aproximação hábil e gradual, se as diferenças entre coloni¬ 
zadores e colonizados não são irredutíveis e se vão pouco a 
pouco esbatendo, então o termo da evolução poderá ser a assi- 
milaçàa. Se pelo contrário o contacto com o branco vai acentuar 
no indígena 0 complexo de inferioridade e de revolta, provo¬ 
cado por uma política de segregação racial ou de exploração 
económica, então o individualismo vai-se resolver numa ideo¬ 
logia que pretende pôr termo a tudo isso — o nacionalismo. 
'' O nacionalismo surge assim como a antítese da assimilação, 
0 que explica-que seja justamente nos territórios em que esta 
política é seguida, que os movimentos nacionalistas tenham en¬ 
contrado ambiente menos favorável. 

Esse nacionalismo vai procurar para se estabelecer uma 
base que pode ser étnica, como no caso dos Ewés do Togo, mas 
que na maioria dos casos é uma base territorial. Já dissemos 


que a divisão política da África fora profundaraente artificial, 
mas é justamente a partir das novas unidades políticas, criadas 
pelos europeus, que se vão constituir as novas nações africanas, 
segundo o processo que tão bem descreveu Deschamps: 

«Quando dentro das mesmas fronteiras, se encontra um 
povo da mesma língua, importante em número, mais avançado 
pela educação, e já provido de uma consciência política, consi¬ 
dera as unidades recentes como o seu património próprio, de 
que os outros povos que com eles foram agrupados, são anexos. 
Foi 0 caso dos Ouolof para o Senegal; é o dos Ewés para o Togo; 
é em volta da massa Achanti-Fanti que acaba de ser criada a 
autonomia da Costa do Ouro. Assim os francos agruparam em 
volta deles a Gália. Opera-se então uma mescla de concepções 
políticas antigas e novas. O orgulho de ser pouala ou Yaundé 
transforma-se no de ser Camarão. Vêera-se então viver na 
consciência dos povos essas criações fortuitas dos diplomatas e 
dos soldados europeus; o Senegal, a Guiné, o Sudão, a Costa do 
Marfim, a Costa do Ouro, a Nigéria, o Congo, a Rodésia. Al¬ 
gumas tomam já vulto de pátrias, cora todo o fervor religioso 
das raças negras». 

A formação de noyos Estados como resultado da descoloni¬ 
zação é assim um dos fenómenos mais característicos da evo¬ 
lução recente da Comunidade Internacional. Desde o fim da 
guerra mundial até à data de hoje atingiram a independência 
os seguintes Estados, .todos constituídos pela emancipação es¬ 
pontânea ou provocada de antigos territórios coloniais, sem em¬ 
pregar agora a palavra colónia num .estreito entendimento ju¬ 
rídico: 

Em 1946, a Síria, a Transjordânia, mais tarde transfor¬ 
mada em Jordânia e as Filipinas; em 1947, a União Indiana e 
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0 Paquistão; em 1948, a Birmânia, 0 Ceilão e a Coreia; em 
1949, 0 Vietenam e a Cirenaica que mais tarde se associou à 
Tripòlitânia para formar a Líbia; em 1949 igualmente 0 Laos, 
0 Cambodja e a Indonésia; em 1956, 0 Sudão, Marrocos e a 
Tunísia; em 1957, 0 Ghana e a Malásia; em 1958, a Guiné. 

Como se vê foi principalraente à custa do desmembramento 
dos impérios francês e britânico que se constituiram os novos 
Estados; mas a evolução não pára aí, pois já está prevista para 
1960 a criação de mais quatro Estados: a Nigéria, 0 Camarão, 
0 Togo e a Somália. 

A Rússia soviética, na sua acção persistente no sentido das 
descolonização apresentou em Novembro passado na Comissão 
de Tutelas das Nações Unidas (assembleia geral), propostas no 
sentido da concessão de independência a vários territórios tute¬ 
lados, tais como a Tanganica e 0 Ruanda-Urundi, a Nova- 
-Guiné e as ilhas do Pacífico sob tutela dos Estados Unidos; e se 
essa proposta não foi adoptada, acabou por vingar uma outra 
da União Indiana, e segundo a qual as potências tutelares de¬ 
veríam indicar à assembleia geral as datas, 0 mais próximas pos¬ 
sível, em que seria concedida a independência. 

A Bélgica anunciou também recentemente pela voz do rei 
Balduino, em Janeiro último, que 0 Congo se encaminharia 
para a independência em prazo a fixar. E a Constituição de 
De Gaulle, que substitui a União Francesa pela Comunidade, 
prevê igualmente que os membros da Comunidade se pos.sam 
separar por sua própria determinação, deixando assim a per¬ 
tença ou não à Comunidade Francesa às conveniências dos seus 
membros. ' . ; ■ 

O fenómeno da descoloràzação continua assim poftanto, 
sendo interessante notar que os países emancipados, com uma 
outra,excepção fazem geralmente coro com os corifeus do anti- 


-colonialismo; e que uma das suas manifestações mais impor¬ 
tantes se exerce no seio das Nações Unidas, e no sentido do 
anti-colonialismó. 

Em linhas gerais pode assim dizer-se que a descolonização 
e a criação de novos Estados contribui por um lado para enfra¬ 
quecer as nações ocidentais das quais esses Estados se separam; 
e por outro lado para, reforçar a corrente anti-colonialista. 

Procurou-se definir em traços largos a situação actual do 
problema da colonização ultramarina à escala mundial. Haverá 
agora que examinar se e como se insere no quadro 0 caso 
português. 
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VI 

0 ULTRAMAR PORTUPUÊS PERANTE O 
ANTI - COLONIALISMO; CARACTERIZAÇÃO 
DO SISTEMA PORTUGUÊS 

Até à data pode dizer-se que o Ultramar Português não tem 
sido ura dos alvos principais da propaganda anti-colonialista. 
Na verdade, o ,anti-colonialisnio de inspiração soviética proo- 
cupou-se principalraente em debilitar as grandes nações euro¬ 
peias, como a França e a Inglaterra. E o anti-colonialismo de 
raiz asiática, que representa ainda hoje ura eco do formidável 
impulso lançado pelo imperialismo japonês, teve primeiro que 
se, defrontar com os problemas da própria Ásia,sem que Portugal 
não possuia como possue, mais do que posições cujo valor sim¬ 
bólico é superior ao valor material. Assim a propaganda anti- 
-colonialista desenvolveu-se principalraente contra a França e 
a Inglaterra, e é só à medida que, como atrás dissemos, a 
África sé vai tornando o ponto crucial que a posição de Portugal 
começa a , ser atacada. 

Em todo 0 caso nenhuma dúvida há de que o Ultramar Por¬ 
tuguês é abrangido na condenação geral que se faz do colonia¬ 
lismo; e que, passando por cima das características especiais do 
caso português, se considera Portugal como uma potência colo¬ 


nialista. Mas as referências específicas ao Ultramar Português 
são de mais fresca data. 

, A questão de Goa foi o primeiro embate que pôs frente a 
frente Portugal e a União Indiana, numa questão que, mais do 
que reivindicações territoriais, era de oposição de conceitos, obs¬ 
tinando-se a União Indiana em considerar a presença de Portugal 
na península industânica com uma forma de domínio colonial, 
e recusando-se Portugal a considerar Goa sob outra forma que 
não fosse a de uma parcela do território nacional, ao mesmo 
título que 0 Minho, e argumentando a não descriminação racial, 
a extraordinária fusão de culturas que ao longo de quatro sé¬ 
culos e meio fizera de Goa a Roma dò Oriente, e o próprio de¬ 
sejo dos naturais de Goa de pertencerem à. Nação Portuguesa. 

Como se sabe a invasão de Goa pela União Indiana foi evi¬ 
tada quase in exiremis em 1955 pela acção extraordinàriamente 
dinâmica e persistente da diplomacia portuguesa, que conseguiu 
encontrar na opinião pública internacional eco favorável quando 
apresentava a possível invasão de Goa como um acto de agres¬ 
são armada que estaria em desacordo com a doutrina da não 
violência herdada de Gandhi. 

Sabe-se também que por essa altura mesmo países tão de¬ 
claradamente anti-colonialistas como 0 Paquistão, aderiram à 
'tese portuguesa; e já citámos a extraordinária importância do 
comunicado que no mesmo sentido foi redigido em Washington 
pelos ministros dos Negócios Estrangeiros dos Estados Unidos 
, e de Portugal, ao tempo Foster Dulles e Paulo Cunha. 

Mas se dentro da doutrina da unidade da nação portu¬ 
guesa, unidade que não dependeria de constantes geográficas 
ou raciais, qualquer parcela portuguesa da Ásia pertence à 
nação ao mesmo título que Angola ou que a Metrópole, não 
pode negar-se que 0 problema essencial da nação portuguesa é 
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0 do destino da posição, essa sim substancial, que Portugal 
ocupa em África. 

Ora só recentemente o anti-colonialismo internacional se 
tem debruçado sobre a África portuguesa. Em Bandung Por¬ 
tugal não fora e/pressamente citado; já na primeira Conferência 
do Cairo, nas «Resoluções relativas ao Imperialismo», no n.° 15 
se dizia que «a Conferência apoia 0 pedido da índia para 0 re¬ 
gresso de Goa que é uma sua parte integrante». 

Mas foi na Conferência de Acera, ao qual'compareceram 
«representantes de Angola», que pela primeira vez a política ul¬ 
tramarina portuguesa foi expressamente condenada, definin¬ 
do-se: «Angola, África do Sul e a Argélia são as cidadelas do 
colonialismo». E a delegação do F. L. N. argelino, referindo-se 
•à «luta armada do povo argelino que constitui 0 exemplo his-'' 
tórico ao qual se referem todos os povos africanos» mencionou a 
«opressão belga, portuguesa e suf-africana para os africanos si¬ 
tuados ao sul do Equador». 

Ora é preciso não esquecer que os objectivos da Conferência 
de Àccra eram clararaente definidos, contando-se entre eles ex¬ 
pressamente «0 estudo das estratégias revolucionárias comum 
a todos os povos africanos contra 0 colonialismo, 0 racismo e 
0 tribalismo» e a preparação da «abolição das fronteiras arti¬ 
ficiais que separam os povos africanos». 

A Conferência tinha assim um carácter nítido de prepara¬ 
ção para' a acção directa; e essa acção será entre outros objecti¬ 
vos, dirigida contra 0 ultramar português. Ao mesmo tempo é 
de assinalar a criação no Instituto de Estudos Africanos de Bu¬ 
dapeste de uma secção especialmente dedicada a Angola e a 
Moçambique. 

' Ora bem, como está 0 sistema ultramarino português pre¬ 
parado para resistir a estas tentativas de subversão? Quais são 




no seio do Ultramar Português os grupos humanos em que mais 
fàcihnente se fará sentir a acção subversiva? 

O sistema ultramarino português, define-se a si próprio 
como todo unitário, juridicamente uno, integrador numa só 
comunidade de grupos raciais diversos,, sem que nessa comu¬ 
nidade se possa tomar 0 critério racial para efectuar qualquer 
descriminação. 

O carácter racialmente diverso não, constitui obstáculo á 
constituição de uma única Nação, já que a própria raça por¬ 
tuguesa não é mais do que uma hipótese já desmentida, e que 
forçoso é admitir que a própria comunidade portuguesa metro¬ 
politana é um produto histórico da aglutinação de elementos 
raciais diversos, como demonstrou Herculano. 

Grupo unitário pois, sempre no rigor dos princípios, grupo 
pluri-racial sem que se veja nesse carácter obstáculo à sua uni¬ 
dade, mas grupo ãfennckdo como todas as sociedades polí¬ 
ticas, sob pena de intrínseca negação. 

Diferenciado juridicamente, porque se entende que 0 pleno 
gozo dos direitos de membro da comunidade só pode ser exer¬ 
cido por aqueles que estiverem efectivamente em condições de 
0 exercer, 0 que faz com que, assim como na Metróp,ole se não 
concede 0 direito do voto aos cidadãos que não reunam plena¬ 
mente as condições mínimas exigidas pela lei eleitoral, se não 
concedam aos indígenas (empregando 0 termo indígena no sen¬ 
tido legal dado pelo art.° 2.“ do Decreto-Lei n.'’ 39.966) direi¬ 
tos que não correspondam ao seu estádio de evolução cultural. 

A diferenciação faz-se assim, na Metrópole como no Ultra¬ 
mar, sem referência ao elemento racial. É certo que ,a legisla¬ 
ção portuguesa' não é nesse ponto, absolutamente coerente, por 
introduzir na definição legal de indígena um critério racial que, 
embora não seja decisivo, está em contradição com os princí- 
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pios básicos teóricos do sistema. Igualmente de criticar é a 
manutenção da obsoleta nomenclatura indígena, palavra que 
a exemplo do que sucedeu com o vocábulo Colónia, desvir¬ 
tuada do seu verdadeiro significado, toma geralmente um sen¬ 
tido pejorativo, militando pois em favor da sua abolição as 
mesmas razões que levaram no direito público português à eli¬ 
minação do termo Colónia. 

Sob 0 ponto de vista económico, desprendendo-nos agora 
do formalismo abstracto da estrutura jurídica, também o con- 
jnto português pode ser analisado unitàriamente. 

Já a análise marxista, pondo o acento na luta de classes, 
era unificadora, podendo foimular-se sem referência aq pro¬ 
blema racial. A colonização é apenas uma fase mais adiantada 
do capitalismo era que este, para fugir à lei do decréscimo da 
taxa do lucro, busca as condições ambientais mais favoráveis 
para sua expansão. 

Na crítica que há que fazer a esta tese, mas não neste lu¬ 
gar, um ponto será todavia de rever. É que há formas econó¬ 
micas de expansão que não levam forçosamente a uma dife¬ 
renciação econoniica entre a mãe Pátria e a Colónia nos termos 
em que a definia a teoria clássica, do comércio internacional, 
ou a teoria dos custos comparados; assim o caso português no 
momento presente será talvez susceptível de uma análise uni¬ 
tária que pretenda explicar a situação económica ou social das 
camadas mais desfavoráveis da população. A situação da 
maior parte. dos indígenas de Angola ou de Moçambique é, 
mutatis mukndis, correspondente à das classes mais desfavo¬ 
recidas da Metrópole. Essa organização social que se caracte¬ 
riza por uma irregular distribuição do rendimento nacional cm 
relação aos factores de produção, trazendo como consequência 
0 baixo nível de vida da maior parte da população, còncomi- 


tantemente com o acumular de riquezas entre as mãos dos 
poucos beati fossidentes, deve ser considerada unitàriamente, 
pelo menos quanto às causas gerais, na Metrópole e no Ultra¬ 
mar. Tais causas serão em grande parte as mesmas, que, sendo 
já conhecidas, não serão aqui mais do que mencionadas: escas¬ 
sez (aparente embora) do capital, retraimento do investimento, 
fraco poder de compra generalizado, distribuição da maior 
parte das formas de retribuição pelas classes com maior ten¬ 
dência para o entesouramento, etc. 

Um dos factores que torna possível a tentativa'de explica¬ 
ção unitária que não pretendemos aqui deixar mais do que 
esboçada, é o estado de sub-desenvolvimento económico da 
própria Metrópole, empregado aqui este termo no significado 
corrente que tem na teoria económica, e prescindindo de eufe¬ 
mismos por vezes empregados por diversas razões, como «paí¬ 
ses em evolução», «países que não atingiram ainda o pleno 
desenvolvimento», etc. Este estado de sub-desenvolvimento 
aproxima naturalmente a situação económico-social da Metró¬ 
pole da do Ultramar. ' 

Dentro desta análise unificadora, nem haveria que referir 
como particularidade o direito especial para os indígenas. Dentro 
do rigor dos princípios as medidas deveriam integrar-se naque¬ 
las que ao Estado pertence tomar, em cumprimento de dispo¬ 
sições constitucionais, para protecção das classes menos favo¬ 
recidas. 

Se houvesse porém, sob o ponto de vista sociológico, de 
definir-se a forma do .contacto de raças no, Ultramar Português, 
já que 0 contacto de raças é o elemento considerado essencial 
pela corrente anti-colonialista a que atrás nos referimos, diria- 
mos que o sistema português é um sistema de não descrimina- 
ção racial no tofo da escala social 
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A sociedade' ultramarina Portuguesa, como todas as socie¬ 
dades cujo sistema económico se, caracteriza pelo sub-desenvol- 
vimento, é uma sociedade fortemente hierarquizada, como as 
demais sociedades africanas. Ao passo porém que noutros ter¬ 
ritórios, como particularmente os de influência britânica, o ele¬ 
mento diferenciador da escala social é a cor da pele, falandó-se 
então com razão ài baneira da cor, na sociedade portuguesa 
0 elemento destrinçador é muito mais maleável, residindo no 
grau de cultura ou de civilização. 

Sendo ainda hoje a larguíssima maioria dos aborígenes cul¬ 
tural e tècnicamente muito atrasada em relação ao branco, 


não se pode falar quanto a eles de descrimlnação racial, e o 
grau inferior que ocupam na hierarquia sociaP corresponde, 
feitas as necessárias reservas, ao grau ocupado pelas camadas 
mais desfavorecidas da Metrópole, e particularmente do mundo 
rural metropolitano no momento actual. Não há descriraina- 
ção racial, mas sim descriminação social ou económica, 
Quando porém, um indivíduo de raça negra se apresenta 
cultural ou tècnicamente equiparado ao europeu, aí se dá a 
característica diferencial do sistema português perante os outros 
sistemas colonizadores, em geral. É que a ausência, que é um 
facto real e comprovado por quem estas linhas escreve, de 
descriminação fundada exclusivamente na raça, permite a inte¬ 
gração do negro civilizado nos quadros da sociedade superior. 
Assim, ao passo que qualquer negro civilizado, na África do 
Sul, repelido como é pela descriminação racial na sua tentativa 



de integração dos escalões superiores da sociedade, é potencial¬ 
mente um leaier, nos territórios portugueses esse leader é nor¬ 
malmente absorvido no escalão superior da .sociedade, onde 



descriminação racial, ficando assim a 
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massa indígena desprovida de élites próprias, de leaãers que 
são normalmerite os fautores do nacionalismo africano. 

A não descriminação no topo é assim a válvula de segu¬ 
rança de um sistema hierarquizado, mas em que a hierarquia 
não se estabelece pela cor. Mas a eficácia prática do sistema 
português tera de se medir pela sua real capacidade de absor¬ 
ver todos os indígenas que se destacam da sociedade tribal. 
A absorção do destribalizado, é assim o grande problema do 
sistema. Na Verdade, o princípio da assimilação tendencial, 
através do qual se tem definido a política indígena portuguesa, 
impõe com efeito que «todo e qualquer povo que pretenda 
chamar à sua concepção de vida um povo de cultura diferente 
tem de fazer apelo a uma classe especial, a classe intermédia, 
que abandona a cultura originária, mas adopta a missão de 
generalizar os costumes novos. Para tanto é absolutamente 
indispensável que os componentes dessa classe intermédia não 
encontrem nenhum motivo de ressentimento no povo que a 
chama ao seu estilo cultural, designadamente pela existência 
de uma segregação racial» (Adriano Moreira). 

Confrontemos agora a teoria cora a realidade da vida so¬ 
cial no Ultramar Português; tomemos' como exemplo o caso 
mais característico, e em que o sistema português se desenvol¬ 
veu cora maior independência de influências estranhas: o caso 
de Angola. 

A utilização das estatísticas assume neste caso particular 
melindre, não só pela sua não-actualização como pelo seu pró¬ 
prio carácter puramente aproximativo em territórios em que o 
uso de métodos estatísticos modernos é impossível; utilizare¬ 
mos os dados fornecidos num recente estudo pelo dr. João 
Maurício Salgueiro, e acrescentaremòs às reservas que ele for¬ 
mula as nossas próprias. 
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0 censo de 1950 indicou a existência de 30.089 negros assi¬ 
milados, e como 0 saldo fisiológico dos assimilados foi em 1954 
de 130, teremos que concluir que 0 número oficial dos juridi¬ 
camente assimilados anda actualmente entre 31.000 e 31.500, 
numa população negra que a estimativa de 1954 avalia em 
4.332.000. 

Este baixo número dq assimilados não deve porém enca¬ 
minhar-nos para uma conclusão precipitada: há muitos mais 
civilizados que nãp adquiriram a cidanania, quer por quererem 
conservar as vantagens da condição de indígena, quer pela ne¬ 
gligência em cumprir as formalidades legais, quer pelas dificul¬ 
dades muitas vezes levantadas pela autoridade, quer porque 
rio tendo ainda aquelas condições exactas que se exigem, estão 
no entanto culturalmente muito mais perto do grupo civilizado 
do que do não civilizado. 

Um precedente histórico desta diferença quantitativa entre 
os assimilados juridicamente e os que 0 são de facto encontra-se 
em S. Tomé e Príncipe, e em certa medida também era Timor, 
em que apesar do escasso número de assimilados juridica¬ 
mente, a assimilação de facto era tão extensa que justificou a 
abolição da condição .jurídica de indígena. 

Outra causa deste fenómeno, que se reveste de particular 
importância é a que deriva da circunstância de só os indígenas 
poderem legalmente exercer os cargos tribais tradicionais, 0 
que impõe «que se averigúe a medida em que essa chefia está 
a ser exercida por assimilados de facto e qual ,é a sua posição 
mental em relação ao futuro da sociedade multi-racial cm que 
se encontram integrados» (Adriano Moreira). 

Torna-se portanto necessário calcular 0 número ou a im¬ 
portância daqueles que, assimilados de facto, ou pelo menos 


em certa medida civilizados, 0 não são juridicamente, e isto 
sem esquecer que também entre os assimilados juridicamente 
alguns haverá que não se encontram espiritualmente integrados 
na comunidade portuguesa. É deste grupo social que poderão 
surgir as maiores dificuldades para a realização dos objectivos 
da colonização portuguesa; é por aí que abre brecha 0 sistema 
assimilador, cuja condição essencial é a efectiva integração no 
grupo .superior dos indígenas civilizados, e de modo a que nele 
fiquem indiferenciados.. É entre aqueles civilizados não absor¬ 
vidos que surgem potenciãlraente os leaders, os movimentos de 
reacção, 0 espírito do nacionalismo. 

É em relação ao grupo assim definido que se levantam as 
maiores dúvidas e" as maiores dificuldades, quanto à sua possí¬ 
vel integração na sociedade civilizada. Para um certo sector 
do pensamento anti-colonialista tal integração seria impossível, 
por contrária à própria natureza da sociedade colonial. Como 
escreveu recentemente Jean-Paul Sartre «as antigas estruturas 
sociais foram pulverizadas, os indígenas atommdos, mas a 
sociedade colonial não os pode integrar sem se destruir: é pre¬ 
ciso pois que eles reconstruam a sua unidade contra ela». 
Dentro desta corrente a unidade do grupo nativo superior só 
poderá fazer-se em oposição 'à sociedade colonial. Poderá 0 
sistema português desmentir esta afirmação? 

A avaliação quantitativa do conjunto dos «nativos supe^ 
riores» é extremamente difícil de fazer pela falta de elementos 
estatísticos adequados. O cálculo mais recente que conhecemos 
é 0 efectuado pelo Dr. Salgueiro já citado, e em que 0 ponto 
de vista económico se alia a consideração dos dados socio¬ 
lógicos. 

Partiu-se dos dados do último censo, que acusava na 
população civilizada 78.826 brancos (a) mais 26.335 
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tiços (b),.inais 30.089 negros (c) e foi-se fazer a actualiza- 
Çâo destes números chegando aos resultados seguintes: (para 

1954): 

(a') 103.419 brancos; ■ 

(b') 26.862 mestiços (supondo constante a percentagem 
de 88,8 civilizado no número total dos mestiços); 
(c') 30.609 negros civilizados (utilizando 0 saldo fisio¬ 
lógico da população negra civilizada, de 130 ele¬ 
mentos).’ 

, Somando: (a') + (b') + (c') = 160.890. 

Mas 0 Dr. Salgueiro não se dá por satisfeito. E, desig¬ 
nando a quantidade já estabelecida por A, vai considerar três 
outras parcelas: 

B—i-População negra citadina = 232.620 
. C —Número de contratados em 1954: 115.551 
D — Mestiços não civilizados: 3.368 

Somando A+B+C+D= 512 . 439 . 

Este número representaria assim aproximadamente 0 con¬ 
junto dos,habitantes de Angola que,estão já completamente 
ou quase completaraente fora dos quadros da sociedade tribal. 

. Não dispomos ,dos dados necessários para avaliar da exac- 
idlo das conclusões a que chega 0 Dr. Salgueiro. A inclusão 
das alíneas A, B e D não nos levanta grandes dúvidas. Já 0 
mesmo se não pode dizer quanto à alínea C que peca por um 
lado por excesso, porque há muitos dos contratados que qão 
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pertencera social e psicològicamente ao grupo assim definido, 
e por outro lado por defeito, porque 0 fenómeno sociológico 
do trabalho por conta do branco excede largamente a rúbrica 
jurídica dos contratados. Mas na impossibilidade de chegar¬ 
mos, a um cálculo mais exacto, vamos servirmo-nos destes nú¬ 
meros, embora sob prudente reserva, Vemos assim que há a 
considerar cerca de 350.000 indígenas não assimilados juridica¬ 
mente, mas de facto, embora era medida variável, civilizados, 
Está assim delimitado 0 campo de eleição para os factores de 
desnacionalização. É junto desse grupo que se disputam para 
0 atrair a acção portuguesa e a dos anti-colonialismos. 
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VII 

0 ULTRAMAR PORTUGUÊS PERANTE A 
ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS 

Foi na Organização das Nações Unidas que Portugal teve 
pela primeira vez em 1956, e desde então em três anos sucessi¬ 
vos, de enfrentar 0 embate do anti-colonialismo internacional. 
Valerá a pena assinalar quais as razões pelas quais as Nações 
Unidas se tornaram, desviando-se da sua função primitiva, 
numa cidadela do anti-colonialismo. 

Terminada a segunda guerra mundial, a preocupação de 
estabelecer uma organização internacional foi uma das ideias 
dominantes das grandes potências que saíram vencedoras do 
conflito, Á Sociedade das Nações falhara, por motivos que não 
nos compete analisar aqui, em qualquer dos seus três objectivos 
principais: a manutenção da paz, 0 desarmamento e a arbitra¬ 
gem. Mas a velha ideia da iirganização mundial, renascia nos 
espíritos dos estadistas ocidentais e era apoiada por um elemento 
positivo: fora a primeira vez, que se pudera chamar a U. R. S. S. 
a cooperar com potências ocidentais e julgou-se então que a 
força conjugada das cinco grandes potências (U. R. S. S., Es¬ 
tados Unidos, França, Grã-Bretanha e China) poderia prevenir 
qualquer perturbação da segurança internacional, não só quanto 


aos membros da futura organização, mas igualmente quanto aos 
estados que dela não fizessem parte, se alguns fossem (art.® 2.“ 
11.® 6 ). 

De harmonia com estes princípios, delineou-se um sistema 
que era estritamente subordinado á necessária união das grandes 
potências e sem a qual a ONU não poderia, como veremos mais 
tarde, funcionar eficazmente. 

A forma de traduzir na Carta das Nações Unidas 0, domínio 
das grandes potências foi a consagração no Consellio de Segu¬ 
rança do sistema do veto, aplicável pelas grandes potências em 
virtude do ait® 27.® n.® 3.® da Carta. 

O sistema do veto foi imposto pelas grandes potências aos 
Estados menores. Já em S. Francisco os representantes dos pe¬ 
quenos Estados, naturalmente prejudicados pela sua adopção, 
tinham protestado, dirigindo uma representação às grandes po¬ 
tências, que responderam num documento, a «declaração das 
potências sobre 0 veto», em que, no meio de muitas roupagens 
diplomáticas, se afirmava em resumo, que sem veto não haveria 
Carta, oferecendo apenas em contrapartida a promessa da ra- 
zoabilidade e prudência no seu uso. O princípio do veto que 
provinha dessa conferência de Yalta, que foi afinal um triunfo 
da diplomacia soviética, conduzia à impossibilidade de aplicar 
medidas contra uma grande potência, ou contra um Estado me¬ 
nor cuja política esteja suficientemente alinhada pela de uma 
grande potência para beneficiar da sua protecção. Era, afinal, 
a negação do princípio da igualdade das grandes e das pequenas 
nações, expresso na Carta desde 0 preâmbulo e repetido nos 
artigos I.® n.® 2 e 2.“ n.° i. Por isso, com razão disse um autor 
contemporâneo, que a Carta estabelecia um sistema estranho, 
em que todas as nações eram iguais, mas em que algumas eram 
mais iguais do que outras. 
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Pode assim dizer-se que a Carta das Nações Unidas foi im¬ 
posta pelas grandes potências, e por elas exclusivamente tra¬ 
çada. Este ponto tem especial importância para a interpretação 
das suas disposições em matéria colonial, Na verdade duas pelo 
menos dessas potências, a França e a Inglaterra, tinham largas 
possessões ultramarinas, e não aceitariam uma condenação de 
princípio da actividade colonizadora. A Carta resultou de um 
compromisso entre as potências colonizadoras e as anti-colonia¬ 
listas; particularmente o direito de auto-determinação dos povos, 
e as disposições que condenavam a ingerência de ura país nos 
negócios de outro, tiveram em vista condenar a doutrina'ger¬ 
mânica do espaço vital, e evitar a repetição da expansão ger¬ 
mânica na Europa. Pode dizer-se portanto que a situação do 
ultramar não foi o objectivo destas disposições, mas sim a dos 
países balcânicos e da Europa Central; assim de resto o afirmou 
expressamente nos Comuns Churchill que fora um dos princi¬ 
pais intervenientes na sua elaboração. 

A evolução no sentido da condenação do colonialismo ul¬ 
tramarino e da definição da actividade colonizadora como es¬ 
tando necessariamente ligada à separação geográfica entre a 
Metrópole e o Ultramar são consequência da paralisação pelo 
sistema do veto do Conselho, de Segurança e da consequente 
democratização da organização. 

O uso do veto pela U. R. S. S., constante e repetidamente 
(mais de cinquenta vezes), veiq a imobilizar o Conselho de Se¬ 
gurança, que era justamente o órgão a que a Carta, «a fim de 
assegurar uma acção rápida e eficaz da organização», conferia 
«a responsabilidade principal da manutenção da paz e da segu¬ 
rança internacional», nos termos do art.° 24." n.“ i. Ao Con¬ 
selho tinha sido dada uma amplitude de movimentos maior que 
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a da Assembleia Geral, e que limitava esta, (art," 12.“ 11." i). 
Restavam, pois, à organização a Assembleia Geral e 0 Secreta¬ 
riado. Ora foram justamente estes órgãos que com 0 enfraque¬ 
cimento do Conselho de Segurança viram fortalecida a sua auto¬ 
ridade e alargadas as suas atribuições. ^ 

Ora 0 Secretariado Geral das Nações Unidas tem estado até 
agora confiado a representantes dos únicos países em volta dos 
quais se consegue nas Nações Unidas encontrar uma plataforma 
de entendimento entre os vários blocos que pe defrontam no seio 
da organização; os países escandinavos, Foi assim Trigve Lie 
da Noruega 0 primeiro secretário-geral, e 0 seu sucessor e actual 
detentor do cargo é Dag Hammarskjold da Suécia. Ora sem 
pôr em dúvida a isenção pessoal destes dois estadistas, não há 
dúvida que comungam um e outro no pensamento de anti-coio- 
nialismo moderado que é particular aos países escandinavos: 
países sem experiência colonial, caracterizados por um vago 
humanitarismo, e sobretudo por uma organização económica 
e social que toca as raias de perfeição, particularmente a Suécia, 
estes países vêem além do mais na emancipação dos povos 
coloniais novos mercados para os seus produtos, novas regiões 
onde colocar os seus capitais que nos seus próprios países têm 
já uma taxa de reprodutividade baixa e agravada por pesados 
encargos fiscais, t exemplo do que deixamos dito a larga inten¬ 
sificação das relações económicas entre a Suécia e a União 
Indiana que se seguiu à emancipação desta. 

Os Secretários-Gerais das Nações Unidas têm assim contri¬ 
buído para dar á acção da organização aira cunho nitidamente 
anti-colonialista, como se viu por exemplo na acção de Dag 
Hammarskjold (a quem a imprensa francesa apelidou de ambe 
d'honnenr) no Médio Oriente. 
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No mesmo sentido e. com influência mais vasta se exerceu 
a acção da Assembleia .Geral, que, como dissemos, viu alargadas 
as suas atribuições consideràvelraente para além dos termos 
expressos da Carta. Desde o início da organização defronta¬ 
vam-se, quanto à interpretação da Carta, duas concepções 
opostas; o bloco soviético sustentava uma interpretação rigorosa 
dos preceitos, enquanto a maioria .tendia para uma interpretação 
construtivista, favorável ao incremento dos poderes da orga¬ 
nização e em especial da Assembleia. Foi esta a corrente que 
vingou não só nas votações na Assembleia Geral, como também 
numa decisão do Tribunal Internacional de Justiça que dis¬ 
punha que «no domínio do Direito Internacional, a Organização 
deve jer todos os poderes que, embora não expressamente pre¬ 
vistos na Carta, lhe são conferidos por implicação necessária 
como essenciais para o cumprimento dos seus deveres». Adopta- 
va-se assim algo de semelhante aquilo a que no Direito Consti¬ 
tucional Norte-Americano se tem chamado tmk dos poderes 
impUcitos. Ao abrigo desta orientação, que já tinha sido, 
quanto aos poderes da Assembleia Geral, adoptada por Kelsen, 
a Assembleia Geral interveio cora mais ou menos sucesso, pois 
as apreciações entre os autores diferem muito, na questão das 
guerrilhas ,na'Grécia, na questão da Indonésia, e sobretudo, na 
questão coreana. Devido a este último problema, deu-se um 
acontecimento importante na Organização das Nações Unidas, 

0 aparecimento da resolução conhecida pelo título de «Uniting 
for peace» de 3-12-1950. Esta resolução, proposta pelos Estados 
Unidos, visava a permitir a intervenção da Assembleia Geral 
em problemas que a Carta,lhe.não permitia considerar, e a 
facilitar as suas reuniões, que antes .decorriam numa única 
sessão anual. Esta resolução compreende três subdivisões das 
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quais nos interessa principalmeníe a primeira (resolução A), 
que prevê: 

1. — Sessões especiais de emergência da Assembleia Geral, 

mediante pré-aviso de 24 horas, devido a um dos 
membros do Conselho de Segurança ou à maioria dos 
membros das Nações Unidas, se 0 Conselho de Segu¬ 
rança, devido a uma falta de unanimidade entre os 
seus membros permanentes, deixar de actuar em 
qualquer caso em que apareça uma ameaça para a 
paz, uma quebra de paz, ou um acto de agressão. 

2. — Estabelecimento de uma Comissão de observações 

da paz. 

3. — Manutenção pelos Estados membros de elementos .das 

suas forças armadas nacionais à disposição das Na¬ 
ções Unidas. ' 

4. — Estabelecimento de uma Comissão de medidas 

colectivas para considerar os métodos a empregar 
para manter e reforçar a paz e a segurança interna¬ 
cionais. 

boi ao abrigo dessa resolução, que aliás não pode deixar 
de considerar-se como inadmissível sob 0 ponto de vista jurí¬ 
dico, por colidir com 0 art." 12." n," i." da carta, que se deu 
a ampliação cia importância da assembleia geral. Ora a 
assembleia geral é um órgão democrático, em que cada país 
membro dispõe de um voto, 0 que explica ejue os vários blocos 
anti-colonialistas, devido à multiplicação de pequenos Estados, 
disponham normalmente da maioria (U. R. S. S. e seus satélites; 
bloco afro-asiático; grande parte dos sul-americanos, etc.). 

Assim se levou a acção das N. U. em matéria colonial muito 
para além do que a Carta inicialmente previa. Como se sabe a 


Carta das N. U. estabelecia dois sistemas di#itos, um,relativo 
ao sistema de tutela, sucessor do sistema do mandato, e em que 
se indica claramente que o termo da tutela deverá ser a indepen¬ 
dência dos territórios tutelados. 

Outro sistema é o estabelecido pelos art.“'‘ 73.° a ^ 
<<,Declaração relativa a territórios sem governo próprio», Aí não 
se menciona a independência como objectivo da evolução, mas 
sira 0 estabelecimento de instituições políticas livres, 0 que é 
radicalmente diferente por ser compatível com uma solução de 
tipo federativo ou integrativo. 

No mesmo artigo, 0 já célebre art." 73.", estabelecem-se um 
certo numero de obrigações para as potências que administram 
territórios não autónomos, quais sejam assegurar 0 progresso 
social cultural e económico dos habitantes dessas regiões, e 
transmitir às N. U. para fins de informação e .com as reservas 
impostas por considerações ãe segurança e de ordem constitu¬ 
cional, informações sobre a situação económica e social desses 
territórios. Foi à volta desta última disposição que se gerou 0 
desentendimento no seio das N. U. entre Portugal e alguns paí¬ 
ses anti-colonialistas, mas sobretudo anti-ocidentais. 

A conclusão dos especialistas que têm estudado o' problema 
é de que a Assembleia Geral tem feito evoluir 0 que era inicial¬ 
mente uma simples declaração acerca dos territórios não autó¬ 
nomos para ura sistema muito semelhante ao de tutela, estabe¬ 
lecendo uma ingerência efectiva da organização na administra¬ 
ção dos territórios não autónomos, indo clararaente contra 0 es¬ 
pírito e letra da Carta, que estabeleciam 0 princípio da não 

interferência dos assuntos internos de cada Estado. 

No que se refere, a questão das informações a prestar, a 
prática seguida era a seguinte: 0 Secretário-Geral perguntava 
aos membros se administravam territórios não autónomos. 


Se estes respondiam afiimativamente (como 0 fizeram logo; de 
início os Estados Unidos, a: Inglaterra, a França, , a Bélgica, a 
Dinamarca e a Holanda), enviavam as referidas informações 
à organização. Tais informações passaram porém, apesar dos 
protestos dos países informadores, a ser discutidas pela céle¬ 
bre IV Comissão da Assembleia Geral, onde predominava a 
corrente anti-colonialista. A Comissão passou a elaborar sobre 
as afirmações um relatório para ser presente à Assembleia 
Geral. 

, Quando Porto Rico era relação aos Estados Unidos, as 
Antilhas em relação à Holanda, e a Groelândia em relação à 
Dinamarca, foram incorporadas e dotadas, de autonomia no 
plano interno, essas potências deixaram de fornecer informa¬ 
ções; não se conformou com tal a IV Comissão, e 0 assunto 
foi discutido pela Assembleia Geral, que deu finalmente razão 
às potências, Mas imediatamente a seguir a Assembleia, de 
certo para evitar a repetição dos mesmos casos, e que fugissem 
ao seu controle outros territórios, atribuiu-se competência ex¬ 
clusiva para estatuir sobre a cessação do envio de informações, 
e, criou a Comissão dos Factores, para estabelecer quais as, 
características realizadas as quais um território se poderia 
considerar autónomo. O,abuso dos termos da,Carta, toma¬ 
va-se cada vez mais flagrante, mas 0 certo é que muitas 
potências ocidentais com ela se conformavam, de bom du 
mau grado. 

Não fez assim Portugal. Quando foi admitido às N. U. 
informou 0 Secretário-Geral de que não administrava territó¬ 
rios aos. quais fosse aplicável 0 art.'’ 73.". 

Afirmava-se assim no foro' internacional a doutrina tradi¬ 
cional da unidade da nação portuguesa,, e da exclusiva compe¬ 
tência nacional no plano interno, Na verdade, segundo, a tese 
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portuguesa, os territórios ultramarinos não tendem para inde¬ 
pendência mas sim para a integração; sendo a nação unitária, 
0 facto de nela existirem populações em estado de atraso social, 
a exemplo do que sucede na América do Sul ou na U. R. S. S., 
não tinha qualquer relevância sob o ponto de vista da organi¬ 
zação, nem permitia qualquer interferência dos seus órgãos. 

De acordo aliás com a Carta, e com o próprio art.° 73.°, 
tinham de ser respeitadas as limitações constitucionais, e a 
Constituição Portuguesa não permitia 0 estabelecimento de re- 
gímens internacionais especiais para parcelas do território na¬ 
cional. Tratando assim de matéria exclusivaraente da compe¬ 
tência interna, qualquer interferência da Organização estava 
proibida pelo art.° 2.° n.° 7." da Carta,- que estabelece 0 prin¬ 
cípio da não interferência na jurisdição interna de cada Estado. 

Esta era resumo a posição que Portugal, rompendo com 
a prática até então seguida, apresentou, e que tem mantido com 
notável vigor em três sessões sucessivas, Reagindo assim contra 
a tendência geral da Organização, Portugal tem sido atacado 
na IV Comissão, e nas sessões da Assembleia. Sob 0 ponto 
de vista das potências anti-colonialistas, na verdade, 0 caso 
português, com a metrópole separada do Ultramar pelo Oceano, 
com a coexistência no Ultramar de duas raças diversas, apa¬ 
rece, como um exemplo claro de colonialismo. Assim a IV 
Comissão arrogou-se a faculdade de julgar se ou não os terri¬ 
tórios portugueses cabiam dentro do art." 73.°, e se deviam 
ser prestadas ou não informações, .É em volta deste ponto 
que se tem. agitado 0 debate. 

, Dado que como dissemos a corrente anti-colonialista dis¬ 
põe normalmente de maioria na Assembleia Geral, como .expli¬ 
car que até agora a posição portuguesa tenha saíclo vencedora 
dos ataques que lhe têm sido movidos? Em primeiro lugar 
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por um enorme esforço de vontade e de dinamismo desenvol¬ 
vido pela Delegação portuguesa que,' não se deixando desen¬ 
corajar pelas sombrias perspectivas que tinha à sua frente, tem 
lutado com uma coragem, uma inteligência e um ardor patrió¬ 
tico que, se honram os seus membros, entre os quais se contam 
alguns dos melhores diplomatas poifugueses, honrara também 
sobremaneira a própria, nação. 

Hàbilmente defendida, foi possível, pôr em .relevo a força 
da nossa posição jurídica, que é inegável; mas tal argumento 
só por si não bastaria no seio de uma organização que é domi¬ 
nada muito mais pelos princípios políticos do que pelo respeito 
às regras do Direito. Ao mesmo tempo, a tentativa de expli¬ 
cação do carácter especial da colonização portuguesa, que se 
apoiava em elementos históricos e jurídicos, e culminava .no 
exemplo do Brasil, puderam levar vários países anti-colonia¬ 
listas a tomar a nossa defesa, levando assim a cabo uma cisão 
no bloco anti-colonialista., 

Por outro lado, 0 auxílio que à delegação portuguesa têm 
prestado as grandes nações europeias 0 Brasil e parte da Amé¬ 
rica Latina, e em larga medida também os Estados Unidos, 
permitiu-lhe pôr a seu lado um número importante de votos. 

Um aspecto processual tem contribuído também para 0 
triunfo agora verificado da tese portugesa: é que se tem conse¬ 
guido a aplicação da regra dos dois terços. Sem imios mais 
longe na explicação deste ponto de carácter técnico digamos 
que Portugal tem conseguido que a Assembleia decida que a 
questão, sendo importante, deve ser decidida por maioria dc 
dois terços; e a maioria que é desfavorável ao fundo (mas não 
há forma) da argumentação portuguesa não atinge dois terços. 

Assim se tem evitado que a organização das N. U. ponha 
em dúvida a legitimidade da soberania portugueisa em África, 
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e que esta organização se converta eni tribuna onde poderiam 
livremente, ser discutidos os assuntos internos da Nação Por¬ 
tuguesa, Esta esplêndida realização da diplomacia portuguesa 
não obsta porém naturalmente a que nas próximas sessões o 
ataque à posição de Portugal continui, e que à medida que 
como consequência da descolonização sejam admitidos na orga¬ 
nização novos Estados de tendência anti-colonial, a maioria de 
que Portugal quase por milagre tem podido dispor seja consi¬ 
deravelmente, e talvez mesmo irreparàvelmente enfraquecida. 

Isto porque, como dissemos, o aspecto político domina nas 
N. U. 0 jurídico; quando assim não fosse, tendo já a Assembleia 
decidido várias vezes a questão num sentido, e sendo a questão 
frima facil de interpretação da Carta, deveria esta decisão valer 
como caso julgado. 

Milagre dissemos, e realniente assim é, quando se conside¬ 
ram as condições que existiam no momento em que Portugal 
foi admitido na organização; mas os homens, ao inverso dos 
deuses, só podem produzir milagres temporários. 


VIII 


0 ULTRAMAR PORTUGUÊS E A N, A, T. 0. 

' 1 

É hoje do conhecimento geral que, apesar da sua deno¬ 
minação, a área de aplicação do Tratado do Atlântico Norte, 
se estende para além da área geográfica assim designada. 

Já no Tratado de Bruxelas, que foi um dos antecedentes 
directos da N. A. T. 0 ., se previa no art." 7.“ a faculdade de 
as partes se consultarem e estabelecerem estratégias de con¬ 
junto «acerca de qualquer situação ^podendo constituir uma 
aincaça para a paz, aonde quer que se produza». E 0 Tratado 
do Atlântico Norte, no art.® 4,® igualmente estabelece a possi¬ 
bilidade de consultas sobre qualquer problema, sem depen¬ 
dência da sua localização geográfica, «É forçoso concluir que, 
dada a natureza e a letra do tratado, ele abrange as ameaças 
(e, a minore ad majns, as agressões) levadas a efeito em qual¬ 
quer farte do mundo, contra a integridade nacional, a inde¬ 
pendência política ou a segurança de um ou vários estados 
contratantes. Nem era concebível coisa diferente: a N. A. T. 0 . 
não é uma realidade isolada, antes se integra num conceito de 
segurança colectiva que, por esse ou outros meios apropriados, 
visa assegurar, m todas e não sòmente em certas zonas, 0 
me.smo respeito pelo direito e pelas normas de convivência 
internacional» (Henrique Martins de Carvalho). 

Por isso logo de início declarou Paul-Henri Spaak, em 
18-3-49 era Bruxelas, que as consultas previstas no art.® 4.* 
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podiam exceder a zona geográfica prevista no Tratado. E na 
reunião dos Ministros dos Negócios Estrangeiros de Dezembro 
de 1952, afirmou-se expressamente que «a resistência à agres¬ 
são directa ou indirecta em qualquer parte do mundo é uma 
contribuição essencial à segurança comum do mundo livre. 

Portugal, membro da N. A. T. 0 ., poderá assim consultar 
os outros membros acerca de qualquer agressão eventual à sua 
soberania efectuada em qualquer parcela do seu território. 
0 papel de Portugal na organização aparece assim como exce¬ 
dendo largamente os seus, limites europeus; representa por um 
lado todo 0 Ultramar Português; por outro lado, ausente ainda 
a Espanha da Organizcição, representa 0 pacto ibérico; e limi¬ 
tada a Organização aos países do Atlântico Norte, representa 
também nela a Comunidade Luso-Brasileira. 

A N. A. T. 0 . pode assim ser uma força poderosa tanto 
no plano político e diplomático como no militar, em favor de 
Portugal, perante qualquer ameaça a um território do Ultra¬ 
mar Português. 

, Poderá dizer-se que alguns, dos membros da Organização 
são mais ou menos veladamente anti-colonialistas (Grécia, No¬ 
ruega,, Dinamarca, Canadá) mas 0 certo é que a Organização 
se aristocratizou desde 0 início, e que a sua direcção efectiva 
cabe, a países favoráveis ,à posição portuguesa, como a França 
e a, Grã-Bretanha, e, no caso de se confirmar a recente evolu¬ 
ção do State Department, os Estados Unidos da América, do 
Norte. 

A diplomacia portuguesa, ao longo dos 10 anos que conta 
a Organização, tem-se assim esforçado por pôr em relevo- 0 
papel essencial da África para defesa do mundo ocidental, cha¬ 
mando a atenção para 0 que.o Proí. Paulo Cunha chamou 0 
lado ajrkano da N. A. T. Ok. 
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. IX 

CONCLUSÕES 

Parece indiscutível que uma das características da época 
presente da História mundial é 0 libelo feito ao colonialismo. 
Se é certo que as condenações de um ou outro aspecto abusivo 
da acção das potências colonizadores vem já desde Las Casas, 
e se exerceram em larga medida através da função moderadora 
da Igreja Católica, 0 que há de característico na época pre¬ 
sente, é que 0 processo do colonialismo é feito globalmente, e 
levado a cabo pelos próprios colonizados. Fala-se então muito' 
na decadência da Europa; a tese de Toynbec, embora muito 
diversa na sua fundamentação, acompanha nas conclusões últi¬ 
mas a de Spcngler; a decadência material de alguns dos grandes 
Impérios que a História conheceu, como 0 inglês, o francês ou 
c holandês, é apontada como um facto incontroverso; e no 
entanto a Europa continua a ser 0 centro da civilização e da 
cultura predominantes. Se a sua influência económica recua, 
não diminui 0 seu prestígio cultural. Fornece ela própria aliás, 
as armas com que a combatem, pois 0 processo do colonialismo 
faz-se de acordo cora valores ocidentais. Como disse Albert 
Beguin «os povos submetidos acordam, reivindicam a sua auto¬ 
nomia, ou conquistam-na pela força; e, já instruídos pelos mes¬ 
tres ocidentais dos quais receberam a ciência da História, em- 
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preendem o processo histórico da colonização», Assim por 
exemplo no vasto panfleto contra o ocidente que é o livro de 
Panikkar «A Ásia e a Dominação Ocidental», não é em nome 
de valores orientais, de tradições asiáticas que se faz a conde¬ 
nação, aliás apressadamente deduzida, da colonização. Edu¬ 
cado em Oxford o diplomata indiano serve-se constantemente 
de valores ocidentais, para condenar o Ocidente, ao mesmo 
tempo que demonstra assim através da sua própria formação 
cultural 0 triunfo da penetração cultural do ocidente. O pró¬ 
prio recurso sistemático à História, aliás apressada e parcial¬ 
mente manejado, é ainda um exemplo da influência ocidental. 
A filosofia oriental, inclinada predomlnantemente sobre os pro¬ 
blemas morais, não tinha posto em relevo a crítica da História. 
E a moderna Filosofia da História, a interpretação dos dados 
históricos em função de concepções culturais gerais, surge no 
pensamento europeu no século xix. 

Por outro lado, ao passo que se critica o egoismo e a bru¬ 
talidade do europeu, Sekou Touré anuncia na Guiné o propó¬ 
sito de decretar o trabalho forçado; e é ainda um europeu, 
herdeiro da mais pura tradição cultural do Ocidente, que , dá 
em África o mais alto exemplo de abnegação c de grandeza 
moral que a História moderna regista: Albert Schweitzer. 

Ora nesse momento em qiíe a influência cultural e civiliza- 
cional do ocidente parece ser o elemento susceptível de escapar 
à eventual condenação do colonialismo económico, toma relevo 
a posição de Portugal, cuja missão civilizadora não pode ser 
posta em dúvida no plano histórico. Perante as instâncias 
mundiais, em que decorre o processo da colonização, Portugal, 
se por um lado, por imposição da sua própria soberania, não 
permite a interferência de nações estrangeiras ou de organiza¬ 
ções internacionais dentro dos seus problemas internos, põe 


em relevo o carácter particular da sua acção colonizadora. 
Tenta-se assim dividir o bloco anti-colonialista,' pondo em re¬ 
levo que 0 imperialismo económico, que particularmente o 
anti-colonialismo visa condenar, não caracteriza o caso por¬ 
tuguês, que antes se deixa definir por elementos culturais e 
civilizacionais. Assim se explica que se tenha obtido o apoio 
e a simpatia de muitas nações declaradamente anti-colonialis¬ 
tas, mas que compreendem a especificidade do fenómeno cul¬ 
tural português. 

Por outro lado, na luta contra as influências externas que 
pretendem ameaçar a integridade da nação, Portugal, conta, 
como atras deixamos dito, com o auxílio da grande maioria do 
bloco ocidental, e particularmente da aliança atlântica. 

Conta-se ainda com o valor dos princípios jurídicos do Di¬ 
reito Internacional. O Direito Internacional Público, a insti¬ 
tuição da Comunidade Internacional em termos verdadeira¬ 
mente comunitários, representa precisamente o refúgio das 
potências menores perante a força; a substituição, nas rela- • 
ções internacionais, da violência pela justiça. 

É com a força da sua posição moral e,jurídica que Portu¬ 
gal conta; assim se tem feito um apelo constante aos princípios 
do Direito Internacional; assim se conseguiu no caso de Goa 
pôr em relevo o aspecto agressivo e violento da acção em certo 
momento iminente da União Indiana; é ainda a força da nossa 
posição jurídica que tem contribuído, como atrás dissemos, 
para sustentar a posição portuguesa, na Organização das Na¬ 
ções Unidas. 

Mais porém do que com o auxílio externo; mais do que 
com a estruturação de uma Comunidade Internacional ainda 
em gestação, a Nação tem de contar com as virtualidades do 
seu próprio sistema colonizador, 





Conta-se assim com a acção patriótica dos núcleos de por¬ 
tugueses ultramarinos espalhados por todo o mundo, e que já 
deram na questão de Goa a prova da sua fidelidade à Mãe 
Pátria. Masxonta-se sobretudo com z. verdade do sistema por¬ 
tuguês de assimilação. Procurámos atrás definir qual o grupo 
social que está ainda por assimilar, e que é assim sujeito mais 
facilmente às inflências externas. Para tornar o português do 
Ultramar insensível à influência subversiva que procura apo¬ 
derar-se dele, é necessário portugalizá-lo, já que se pode rei- 
wndicar como honra o termo alguma vez usado como escárnio, 

Fazer pois que a evolução normal no sentido da integração 
das populações ultramarinas no pleno gozo dos direitos ineren¬ 
tes à qualidade de cidadão português possa realizar-se de forma 
a não ser ultrapassada pela prodigiosa aceleração do processo 
histórico que é uma das características do nosso tempo, parece 
ser a forma de defender a unidade da Nação; e com ela tam¬ 
bém a própria sobrevivência. 

A tarefa é sem dúvida imensa; mas através da História a 
Nação soube sempre encontrar-se a si própria nos momentos 
de perigo; se assim suceder hoje, é também possível que se 
salve dos perigos de subversão a unidade da Pátria. 

Les pmdenis ont duré, les passionés ont vécü dizia 
Chamfort. Tal parece ser também a opção que se oferece à 
Pátria; nos momentos de perigo a prudência e o imobilismo 
são maus conselheiros; e viver intensamente neste caso, é tam¬ 
bém condição para durar. 

Lisboa, Maio de 1959, 
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